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IDENTIFICAÇÃO DO CURSO
· Título: Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública”.
· Grande Área do Conhecimento: Ciências Humanas.
· Subárea do Conhecimento: Ciências Sociais e Direito.
· Área Temática: Estruturação e modernização das instituições de segurança pública.

· Coordenadores do Curso: Prof.ª MSc. Joelina Souza Menezes (vice-coordenação) e  Prof. Dr. Marcos Santana de Souza (coordenação).
· Descrição da Experiência Acadêmica e Profissional dos Coordenadores: 
Marcos Santana de Souza: Doutor em Ciências Sociais pela Universidade Estadual de Campinas - Unicamp, mestre em Sociologia e graduado em História pela Universidade Federal de Sergipe, com especialização em &quot;Violência, criminalidade e políticas públicas&quot; pela UFS/MJ. Atualmente é líder do Lasseg - Laboratório de Estudos sobre Sociedade e Segurança e membro da Renaesp/SE (Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública). Tem experiência na área de Sociologia, com ênfase em Sociologia e História, atuando principalmente nos seguintes temas: Segurança pública, Sociologia da violência, conflitualidade, Polícias, Identidades, Gênero e Representações Sociais.

Joelina Souza Menezes: Professora da Universidade Federal de Sergipe, desde 1976. Chefe do Departamento de Ciências Sociais/UFS, em quatro mandatos. Diretora do Centro de Educação e Ciências Humanas (1990-1993). Coordenadora do Núcleo de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (NPPCS/UFS – Mestrado em Sociologia), entre 1997-1998. Secretária Municipal de Ação Social de Aracaju, 1992-1993. Leciona a Disciplina Sociologia I, Sociologia do Trabalho e Tópicos Especiais em Sociologia – Estado e Políticas Públicas. Orienta alunos em trabalhos de conclusão de curso e monitores na disciplina Sociologia I. Com larga experiência em coordenação de cursos na área de políticas públicas. 

CARACTERIZAÇÃO DO CURSO
· Período de Execução: Início – Setembro de 2015.
Término - Setembro de 2017.
· Carga Horária: 370h.
· Horário: quintas-feiras e sextas-feiras das 19h às 22h e, eventualmente, aos sábados das 8h às 11h e das 14h às 17h, com disciplinas diferentes nesses dias e horários.

· Tipo: Especialização.
· Modalidade Do Curso: Presencial.
· Regime: Modular.
· Número de Vagas: 50.
· Público-Alvo: Profissionais da área de Segurança Pública de Sergipe e membros da comunidade. 
Para efeito de preenchimento das 40 (quarenta) vagas financiadas pelo Ministério da Justiça, através do Fundo Nacional de Segurança Pública e destinadas a profissionais de Segurança Pública (policiais civis, policiais militares, bombeiros militares, profissionais de perícia forense e guardas municipais, da ativa) será observado o Artº 09, § 1º da Portaria MJ nº 1.251/14, que prevê a possibilidade de policiais federais, policiais rodoviários federais e agentes penitenciários federais e estaduais obterem vagas fomentadas pela SENASP, desde que haja disponibilidade de vagas não completadas pelos profissionais a ela inicialmente destinadas. Além disso, serão destinadas 05 (cinco) a outros profissionais ligados direta ou indiretamente ao sistema de segurança pública (policiais federais, policiais rodoviários federais, agentes penitenciários e educadores sociais de unidades de internação de adolescentes infratores); 03 (três) vagas à comunidade em geral e 02 (duas) vagas institucionais para docentes e servidores técnico-administrativos do quadro efetivo da Universidade Federal de Sergipe, conforme prevê a Resolução 75/12/CONEPE. 
COMPROVAÇÕES

1. Comprovação de Experiência nas Temáticas especificadas no Edital
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2. Comprovação do Recredenciamento da IES junto ao MEC
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BrsiliaDF, 31 de Agosto de2012.
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desenvolvidas no respectivo formuldrio: “...pretende investigar as principais técnicas de revela-
¢do do filme...por meio de procedimentos laboratoriais. Essa proposta se insere em uma pesqui-
sa (grifo da relatora) em poéticas visugis...”. Depreende-se do escrito, conforme reiterado tam-
bém no formuldrio para elaboragdo de Termo de Adesdo, constante & folha 24, item discrimina-
do dos servigos (disciplinas) a seguinte informagdo prestada, conforme exige o instrumento,
pelo Chefe de Departamenio, nos seguintes termos; “pesquisa em laboratdrio de fotografia que
vai auxiliar nas disciplinas de fotografia” (grifo da relatora). Ressalte-se que ndo hd descricdo
das referidas disciplinas de fotografia aludidas, nem informagdes complementares da parte da
docente citada no referido formuldrio como responsdvel pelo acompanhamento da requerente,
Prof* Maria Beatriz Colluci, presumivelmente do DCOS, pasto ndo constar tal informe no for-
muldrio em aprego. Ademais, 0 extrato da ata do DCOS ndo esclarece acerca da relagdio entre
pesquisa-ensino a ser desenvolvida no ambito das atividades diddticas. Por conseguinte, apds
andlise criteriosa de tais inconsisténcias dos fatos apresentados, é possivel concluir que houve
uma formulagdo inadequada do pleito da requerente, nos termos em que foi apresentado e tra-
‘mitado (ATIVIDADES DE PESQUISA/uiliar em Laloratério vinculada a projeto de pesquisa)
que colide com o inciso 11l do Art. 2° da Resolucdo 93/2011/CONEPE, o qual prevé, para casos
de pesquisador, anio se for portador de bolsa como vinculado a outras instituigdes a existéncia
de anuéncia formal dos envolvidos com o projeto, documento inexistente no processo em apreci-
acdo. Cabe ressaltar ao egrégio Conselho do CECH que, do modo como foi constituido o pro-
cesso em apreco, a fungdo de docéncia nio foi claramente estabelecida, havendo ambiguidade
no tocante ds reias atividades a serem desempenhadas pela requerente junto ao
DCOS/CECH/UFS. Diante de tais inconsisténcias que prejudicam  contratagdo na forma de
professora voluntdria, ndo recomendamos a contratagdo da requerente antes das corregdes ne-
cessdrias de parte da mesma ¢ do DCOS nas informagdes processuais, visando a devida ade-
quagdo e iransparéncia aos termos de exercicio de professor voluntirio na UFS. Eis 0 nosso
PARECER smj. Quanto ao Oficio n° 140/12/RENAESP — projeto de curso lato sensu intitulado
“Programas de Prevengdo da Violéncia e da Criminalidade - relator: cons. José Rodorval Rama-
Iho, decidiu-se aprovar o parecer conforme transcrito a seguir: “4 RENAESP (Rede Nacional de
Altos Estudos em Seguranca Piiblica), airavés de sua coordenagdo em Sergipe, encaminhou o
oficio n® 140/2012 ao Diretor do Centro, solicitando a apreciagdo pelo Conselho do projeto do
1V Curso de Pés-Graduagdio lato sensu a ser ofertado pela RENAESP denominado “Programas
de Prevengdo da Violéncia e da Criminalidade”. O curso a ser desemvolvido em carder inter-
disciplinar pela RENAESP tem como piiblico-alvo profissionais do Sistema de Seguranga Pibli-
ca da ativa, objetivando “a qualificagdo dos operadores do sistema de seguranga piblica com
vistas a um aperfeigoamento tecno-intelectual habilitando-os para um melhor desempenho de
suas fundes”. O projeto ora apresentado demonstra consisténcia em todos os aspectos, sobre-
tudo no que se refere aos objetivos delineados, & estrutura curricular bem articulada, & metodo-
logia norteadora, inclusive agregando corpo docente qualificado em condigdes de trabalhar
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ber: a questdo da prevencdo da violéncia e da criminalidade. Registre-se, ainda, que a proposta
‘encaminhada atende aos requisitos exigidos para um curso de especializagdo como a carga ho-
iria minima, a previsdio de Trabalho de Conclusdio de Curso e a realizacdo de atividades extra-
curriculares. Assim, considerando a contribuicio social e académica que o curso trard, incenti-
vando ¢ promovendo uma cultura ético-humanista e democrdtica, com vistas a reconhecer ¢
valorizar as experiéncias cotidianas dos agentes da rea para que eles venham a aprimorar
suas agbes consubstanciadas nos valores éticos ¢ da cidadania, considerando ainda que o refe-
rido projeto atende ao previsto na Resolucdo n® 49/2002/CONEPE/UFS, que estabelece as nor-
mas da pds-graduaclio na instituigdo bem como preenche os requisitos do Edital de Chamada
Piblica da SENASP/MJ " 06, publicado no DOU em 22 de junho de 2012, somos de parecer
Javordvel & aprovagdo do referido projeto. Sao Cristovao, 26 de julho de 2012. Quanto o Ofi-
cio 141/12/RENAESP - projeto de curso lato sensu intitulado “Gestlo ¢ Modemnizagdo Instituci-
onal da Seguranga Piblica — rlator: cons. José Rodorval Ramaiheo, decidi-se aprovar o parecer
conforme transcrito a seguir: “O projeto do curso de especializagdo em “Gestdo e Moderniza-
¢80 Institucional da Segurana Piblica”, a ser coordenado pela RENAESP (Rede Nacional de





PROJETO DE CURSO
EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA, Nº 01, DE JULHO DE 2014 - MJ
1. Título do Projeto

Curso de Pós-graduação Lato Sensu em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública”.

2. Diagnóstico e histórico institucional 

A segurança pública tornou-se um tema dos mais importantes nas sociedades contemporâneas, sendo hoje um objeto comum de uma preocupação cotidiana de toda a sociedade e que se configura como uma questão essencial para a condição de vida frente à vulnerabilidade tanto individual quanto coletiva. 

No Brasil, os últimos mapas da violência (2012 e 2014) destacaram a disseminação e interiorização da violência como principais características da dinâmica do crime e da violência no país atualmente. 

Se o país experimentou, a partir dos anos 1960, um processo intenso de migração das áreas rurais para as grandes cidades como Rio Janeiro e São Paulo, nas últimas décadas houve uma destacada descentralização da atividade industrial para outras áreas fora do eixo sul-sudeste. Nessas regiões do interior do país e principalmente nos municípios de pequeno e médio porte, a recente chegada de indústrias e de outras atividades econômicas, que favoreceram a maior circulação de bens e o aumento da renda da população, funcionou como fator atrativo para a criminalidade. A principal razão está no fato de que a melhoria dos indicadores econômicos dessas regiões não foi acompanhada de investimentos no aumento do aparato de segurança, em ações de planejamento e na implementação de políticas públicas em diferentes áreas. 

Durante décadas, os investimentos em segurança, de forte caráter repressivo, foram direcionados para as capitais e regiões metropolitanas, de modo que atualmente é necessário repensar a distribuição dos recursos de segurança e as políticas da área, visto que o aumento da renda nas cidades do interior despertou a atenção da criminalidade, que encontrou um contexto mais favorável para a expansão, por exemplo, do tráfico de drogas, da ação de quadrilhas, além da emergência de novos hábitos que alteraram a sociabilidade nesses espaços, marcados pelo aumento do consumo das famílias e também pela maior fragilidade do sistema de justiça criminal. Basicamente, portanto, o aumento dos índices de violência e criminalidade observados no interior do país mantém relação com o crescimento econômico, da renda dos moradores e também da falta de planejamento dos órgãos de segurança pública para lidar com essa nova realidade. 

O estado de Sergipe insere-se entre aqueles que, há algumas décadas, apresentam crescimento expressivo da violência. As estatísticas disponíveis mostram um aumento acentuado dos índices de violência no estado e na capital, especialmente dos homicídios. 

Em 1980, Sergipe teve um coeficiente de mortalidade por homicídio (por 100 mil habitantes) entre jovens de 15 a 24 anos de 8,4, índice maior do que estados como Bahia (4,2), Piauí (3,2), Maranhão (2,7) e Mato Grosso (2,0). Dezenove anos mais tarde, esse coeficiente aumentou para 30,1, levando o estado a ocupar a 14ª posição no ranking de violência juvenil. Na cidade de Aracaju o coeficiente de violência juvenil passou de 13,3 em 1980 para 39,9 em 1999, a posição de 18ª capital mais violenta para os jovens (POCHMANN, 2002).

O "Mapa da Violência 2010 - Anatomia dos Homicídios no Brasil", baseado em dados do Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) do Ministério da Saúde, entre os anos de 1997 e 2007, mostra uma queda de homicídios nas capitais e um aumento no interior. No período analisado, morreram no Brasil 512 mil pessoas vítimas de homicídio. O número desses casos passou de 40.507 em 1997 para 47.707 em 2007, equivalendo a 131 vítimas por dia. Todas as regiões, exceto o Sudeste, apresentaram crescimento no volume de homicídios superior à média nacional de 17,8%: Norte (97,9%), Nordeste (76,5%), Sul (62,9%), Centro-Oeste (33,8%). Na região Nordeste, a pesquisa indicou que Sergipe está entre os estados que ostentam os mais elevados índices de crescimento: 176,8%.  A taxa de homicídios subiu de 11,5 para 25,9 nesse mesmo período (elevação de 125,6%), fazendo com que o estado subisse de 21o colocado no ranking de homicídios em 1997 para 13o em 2007 (WAISELFISZ, 2010).

Nas capitais brasileiras a taxa de homicídio caiu de 45,7 para 36,6, em 100.000 habitantes, no período analisado, mas aumentou nos municípios do interior dos estados, passando de 13,5 em 1997 para 18,5, em 2007. As exceções com relação às capitais foram Maceió e Florianópolis (capitais cujo número de homicídios mais que triplicou), Belo Horizonte, Curitiba, São Luís, Teresina, João Pessoa e Aracaju (capitais em que o número foi maior que o dobro). Na década pesquisada Aracaju passou de 84 homicídios a 199, o que significou um aumento de 136,9%.  A taxa de homicídios subiu de 19,3 para 38,9 nesse mesmo período (elevação de 101,2%), fazendo com que o estado subisse de 23o colocado no ranking de homicídios em 1997 para 11o em 2007.

O mais recente “Mapa da Violência” (2014) aponta que o estado de Sergipe registrou novo aumento nas taxas de homicídio, passando a ocupar a 6ª posição no país, com 41,8 homicídios por 100 mil habitantes, percentual bastante acima da média nacional indicada em 2012, ou seja, 29 homicídios. Quando comparada o período de 1998 a 2012, o aumento foi superior a 300%, enquanto que em relação aos homicídios registrados na população juvenil o Sergipe ocupa a 7ª posição no país, com taxa superior ao da população geral: 78,9. 

Ao falarmos de homicídios não é possível destacar apenas uma causa, mas a existência de diferentes fatores de ordem cultural, econômica e social. Esses fatores costumam interagir em muitos casos, de modo que os homicídios em Sergipe seguem um padrão no país e, particularmente, na região nordeste, que destaca-se como uma das regiões que apresentaram maior crescimento nos últimos anos.

Na maior parte dos casos de homicídios, particularmente de mulheres, os autores são conhecidos das vítimas, e muitos das ocorrências têm início em discussões familiares, histórico de violência doméstica ou conflitos com vizinhos por motivos aparentemente banais. Há também forte papel de grupos criminosos, particularmente na disputa pela venda de drogas e de outras atividades ilegais, bem como um mercado clandestino de armas de fogo. Os homicídios resultam de falhas das instituições encarregadas do controle da violência e do crime, mas também mantêm relação com a existência de um padrão de sociabilidade violenta que tem se intensificado pela busca de inserção social via consumo. O crescimento dos homicídios revela sérias fragilidades na atuação dos órgãos que deveriam preservar vidas e dissuadir comportamentos. 

Neste sentido, a falta de ações mais concretas, de políticas públicas envolvendo diferentes setores de governo no país tem contribuído para o aumento dos índices de homicídios, em sua maior parte compostos por jovens pobres e negros do sexo masculino. Mostra-se importante investir em investigações amplas na medida em que a ausência de respostas do poder público funciona na prática como uma forma de estímulo à permanência de uma cultura violenta. Há, portanto, a necessidade de fortalecimento das instituições e de ações voltadas para a diminuição efetiva da impunidade, bem como programas que atuem para mudança da sociabilidade violenta. 

As dificuldades das organizações policiais em cumprir seu papel de manutenção da ordem diante dos complexos problemas de criminalidade deste século, associadas ao crescimento das taxas de criminalidade, têm provocado muitos questionamentos acerca das estratégias tradicionais de policiamento e suscitado um apelo a mudanças advindo tanto da sociedade quanto da polícia.

Em Sergipe, estudos têm mostrado que, no geral, as políticas de segurança pública no estado permanecem voltadas ao aumento em dispositivos de ordem e militarização da segregação com investimentos privilegiando o aumento do efetivo, equipamentos e armas (SOUZA, 2008). As instituições policiais apresentam ainda muitas resistências internas quanto às experiências de cogestão de políticas de segurança, a exemplo do que ocorre no policiamento comunitário (PASSOS, 2011). Além disso, perduram concepções distorcidas quanto aos direitos humanos e sua funcionalidade na atuação dos profissionais de segurança pública (NEVES e PASSOS, 2002).

Frente a esses déficits político-culturais identificados na realidade da segurança pública sergipana, vê-se a imperiosa necessidade de construção de um novo sentido da atividade policial e de uma “cultura de direitos” e do reconhecimento da necessidade de integração entre polícia e sociedade, bem como de adequação das instituições policiais brasileiras às exigências do Estado Democrático de Direito. Além, é claro, da adoção de políticas preventivas estruturais que atinjam as raízes da violência criminal, resultando em melhorias a médio e longo prazos, e não de políticas tópicas.

Com efeito, sabe-se hoje que a segurança pública não pode mais ser vista como função exclusiva do Estado, mas como responsabilidade de toda a sociedade. Nessa perspectiva, têm se multiplicado iniciativas protagonizadas por atores da sociedade civil visando promover parcerias com as instituições de segurança pública no sentido de colaborar para a solução dos problemas de segurança. Desse modo, também as Instituições de Ensino Superior têm tomando a segurança pública como objeto recente de experiência colaborativas no âmbito do ensino, da extensão e da pesquisa.

No caso da Universidade Federal de Sergipe, esta possui destacada experiência na área, com a colaboração de docentes de seus quadros na realização de cursos e oficinas destinados aos operadores do sistema de segurança pública, além de pesquisas sobre temas que englobam a segurança pública, inclusive com a participação de membros que atuam nas instituições de segurança pública do estado. 

Em Sergipe, vários cursos foram organizados mediante parceria entre a UFS e órgãos da Segurança Pública estadual e federal, tais como:

· Curso de Gestão Estratégica em Sistemas de Informação (1999)

· Segurança da Sociedade e Cidadania (2004)

· Gestão Estratégica em Segurança Pública (2003)

· Gestão em Segurança Pública (2006)

Nesse sentido, destaca-se ainda que a partir de 2008 a UFS passou a integrar a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (RENAESP), incluindo Sergipe entre os estados pioneiros a manter convênio com a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP) para a formação em nível de pós-graduação de profissionais lato sensu. O curso de especialização em “Violência, Criminalidade e Políticas Públicas” já teve sua 3ª edição concluída, formando dezenas de profissionais de diferentes órgãos da segurança pública do Estado e que ocupam posições diversas nessas instituições, o que tem possibilitado uma melhor difusão dos conhecimentos construídos na área entre diferentes círculos profissionais, além de favorecer a configuração fóruns informais sobre temas relacionados ao campo da segurança pública.

No âmbito da pesquisa e da extensão destaca-se também o GEPEC (Grupo de Estudos e Pesquisas sobre Exclusão, Cidadania e Direitos Humanos). Cadastrado desde 2000 na base de dados do CNPq, o GEPEC é um grupo multidisciplinar que agrega professores e alunos de Ciências Sociais, Educação, Psicologia e Direito, dentre os quais pós-doutores e doutores nessas áreas. Possui vasta produção bibliográfica, destacando-se os seguintes livros: “Pétrole, Nationalisme et Politique: l'action syndicale des travailleurs du pétrole à Bahia” (2010); “Educação e Cidadania: questões contemporâneas” (2009); “Polícia e Democracia: desafios da educação em direitos humanos” (2002), dentre outros.

O grupo mantém intercâmbio com outros grupos de pesquisa/programas de outras universidades (PAGU/UNICAMP; PPGPS/UERJ; LEV/UFC; PPGP/UFRN). Realizou ainda pesquisa em parceria com institutos estrangeiros: IEP's Paris, Lyon e Lille, Univ. Lumière Lyon2 e CIEAS-UNAM México (2008/2011).

Atuou ainda em políticas públicas e projetos com participação coletiva dos integrantes: “Cidadania, trabalho e meio ambiente: um estudo sobre processos de degradação e exclusão vivenciados por mulheres marisqueiras em Sergipe” (2009/2010); “Educação em Direitos Humanos: professores da rede básica de educação” (2009); “Capacitação Técnica do Grupo Piloto de Monitoração de Práticas de Reeducação e Aprisionamento no Sistema Prisional do Estado de Sergipe” (2003/2005); “Assistência Jurídica aos Adolescentes Internos do Estado e Sergipe/ Mutirão Jurídico” (2002); “Programa de Educação para Cidadania: Polícia Protetora dos Direitos Humanos” (1999/2002).

O GEPEC foi precursor da comissão da Comissão de Direitos Humanos e atuou junto ao GAJOP em vários cursos na área de Direitos Humanos e Segurança Pública para agentes de segurança no Estado. O GEPEC continua desenvolvendo pesquisas nesta área e em outras no campo das Ciências Humanas. Atualmente, o grupo desenvolve a pesquisa: “Diagnóstico de homicídios no Baixo São Francisco: levantamento e caracterização dos homicídios por motivos fúteis”, aprovado pelo Edital FAPITEC/FUNTEC/SE nº 13/2011.

Nesse mesmo Edital o Departamento de Fisiologia e Farmácia aprovaram, respectivamente, as seguintes pesquisas: “Avaliação de indicadores de geração de violência de presidiários e de sua saúde no sistema prisional do Estado de Sergipe” e “Prevalência do uso de álcool e outras drogas de abuso em vítimas fatais de causas externas autopsiados no Instituto Médico Legal de Sergipe”.

Destaque-se que um dos membros da RENAESP, o Prof. Dr. Marco Antonio Jorge, desenvolve pesquisas sobre a Economia do Crime no Grupo de Pesquisa GID – Grupo de Pesquisa e Extensão em Internacionalização e Desenvolvimento, tendo publicado livros, capítulos e artigos sobre o tema, tais como: Economia do Trabalho pela Editora UFS, Economia do Crime: um retrato da violência no município de Aracaju, Desenvolvimento Socioeconômico Local e Homicídios no Estado de Sergipe, entre outros.

Merece referência ainda a criação do Diretório de Pesquisa “Violência, Desigualdades e Segurança Pública”, fruto da RENAESP. Mais recentemente, este Diretório teve o projeto “Fluxo do trabalho de perícia nos processos de homicídio em Aracaju entre 2005 e 2010” aprovado no edital n.001/2011 “Pensando a Segurança Pública” além do projeto “Por uma Segurança Cidadã” junto a Pró-Reitoria de Extensão- PROEX- da UFS, desenvolvido na Rádio UFS na frequência 92,1 MHz em Sergipe.

Sendo assim, percebe-se que a relação com a área da Segurança Pública é parte da história da Universidade Federal de Sergipe, que vem colaborando para o desenvolvimento do Estado não apenas no oferecimento de oportunidades de formação em nível superior, mas através de atividades que seja no ensino, na extensão ou na pesquisa promovam ações articuladas entre Poder Público e sociedade em diferentes campos. No caso da Segurança Pública, a UFS tem contribuído de forma sistemática para incentivar entre os operadores da área uma atuação que seja pautada por uma postura reflexiva que lhe reconhecer as demandas da sociedade por um sistema de Segurança Pública mais e democrático e cidadão. 

Com efeito, a Universidade Federal de Sergipe é uma IES que tem se consolidado e expandido levando em conta também seu papel social em consonância com as demandas sociais tanto de âmbito global quanto local.

Criada no ano de 1967, através de Decreto-Lei nº 269 assinado pelo então Presidente da República Marechal Humberto de Alencar Castelo Branco, a UFS teve início na década anterior, com a consolidação das Faculdades de Ciências Econômicas e a Faculdade de Química, primeiras escolas de nível superior no Estado. Nesse período, foram fundadas em Sergipe, mais precisamente no ano de 1951, pelo Governo do Estado, a Faculdade de Direito e, por meio de iniciativa da Arquidiocese de Aracaju, a Faculdade Católica de Filosofia, seguida de criação de cursos e da Faculdade de Serviço Social, mais tarde unificadas.  

Contudo, embora com data de fundação em 1967, a instalação da Universidade se deu efetivamente no dia 15 de maio de 1968, através da confluência das faculdades existentes, situadas no bairro Centro e São José, na capital Aracaju. 

A criação da UFS representou desde o seu início um grande crescimento do ensino superior no Estado, sobretudo, quando na década de 1970 a instituição passa por um novo processo de estruturação administrativa. Como um dos resultados do Programa de Expansão e Melhoria das Instituições de Ensino Superior (PREMESU), iniciou-se a construção, no município de São Cristóvão, do Campus Universitário na gestão do então reitor José Aloísio de Campos, fazendo a Universidade Federal de Sergipe passar de seis unidades, com 10 (dez) cursos, para 04 centros acadêmicos (Centro de Educação e Ciências Humanos, Centro de Ciências Sociais Aplicadas, Centro de Ciências Biológicas e da Saúde e Centro de Ciências Exatas e Tecnológicas) que, reunindo 26 departamentos, ofereciam 31 opções de cursos de graduação na década de 1980.

Em meados da década seguinte, a UFS experimenta uma nova fase de crescimento, chegando a ofertar 45 cursos de graduação, sendo 16 no turno noturno. Nesse período, através de convênio com a Secretaria de Estado da Educação, teve início o Programa de Qualificação Docente – PQD, responsável por formar mais de 1.000 professores da rede estadual de ensino e que até então não possuíam curso de nível superior na área de atuação. 

Essa fase de crescimento foi sucedida no ano de 2004, quanto teve início um vigoroso processo de expansão interna, de modo que a instituição passa, já em 2006, a oferecer 53 cursos de graduação. Dos 638 alunos na década de 1960, a UFS alcança o patamar de 11.148 alunos no ano de 2005, alcançado a marca de 17.189 alunos matriculados em 2009 na graduação, que oferece através de seu processo vestibular 4.455 vagas, sendo 1.415 no período noturno. 

Na fase recente de expansão, o crescimento da Universidade Federal de Sergipe se deu no aumento relevante da oferta de cursos e vagas na graduação e também nos cursos de pós-graduação, com a ampliação do número de programas de mestrado e doutorado na instituição. Na graduação, no período de 2004 a 2008, o número de vagas ofertadas aumentou em 342%; na pós-graduação. Em relação a pós-graduação, o número de mestrados subiu de 08 para 18 e os de doutorado de 01 para seis no mesmo período. Acompanhado do aumento de alunos, a instituição teve seus quadros técnico-administrativo e docente ampliados, de modo que atualmente são 1.159 servidores técnicos e 1.156 docentes, sendo a maior parcela destes composta por professores com titulação de doutor por diferentes instituições brasileiras e/ou estrangeiras. 

A instituição recebeu, ao longo desse processo, significativas melhorias na sua estrutura física e nas políticas de extensão acadêmica através da elaboração de projetos que favorecessem maior interação com a comunidade e uma maior articulação entre a universidade e o desenvolvimento socioeconômico do Estado de Sergipe. Nesse processo, o papel da UFS tem sido relevante com as ações de interiorização dos campi de Itabaiana, localizado no agreste sergipano, e de Laranjeiras, que concentra cursos na área de Artes e cujo projeto foi possível a partir de convênio firmado com o IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) e o Governo do Estado de Sergipe, que juntos foram responsáveis pela restauração e reforma do conjunto arquitetônico do Trapiche, que reúne atualmente os cursos de Arquitetura, Arqueologia, Dança, Museologia e Teatro. A existência do Campus em Laranjeiras tem favorecido uma nova dinâmica ao município, reconhecido nacionalmente como celeiro de importantes manifestações culturais populares e expressivo acervo arquitetônico.

Além dos novos campi de Itabaiana e Laranjeiras, a universidade está em processo de estruturação de um novo campus na cidade de Lagarto, que concentrará cursos na área de Saúde como Medicina, Enfermagem, Odontologia, Fisioterapia e Terapia Ocupacional, com data de previsão para ingresso dos primeiros alunos o ano de 2011. Ainda foram realizados diversos investimentos na modernização e melhor estruturação dos campi de São Cristóvão, que recebeu novas instalações para coordenação de cursos, laboratórios, blocos de salas de aula, espaço de vivência, equipamentos, livros e periódicos, entre outros; e da Saúde. Neste, está sendo construído novo prédio para o Hospital Universitário, salas de aula, laboratório para pesquisa clínica, área reservada à vivência, entre outros espaços destinados a melhorar a qualidade da formação oferecida e as condições de atendimento à população que procura os serviços oferecidos naquele espaço. 

A UFS, portanto, encontra-se em processo pleno de expansão, contando atualmente com cinco campi, distribuídos nas cidades de São Cristóvão, que concentram grande parte das unidades administrativas e acadêmicas da UFS como os Centros Acadêmicos, a Biblioteca Central, o Restaurante Universitário, Arquivo Central, Centro de Processamento de Dados, Diretoria de Apoio Acadêmico, o Centro Editorial e Audiovisual, entre outros; Aracaju (Campus da Saúde - HU), Laranjeiras, Itabaiana e Lagarto (ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA UFS- 2010 a 2012).

No campo da pós-graduação stricto sensu na UFS, o crescimento tem sido bastante acentuado a cada ano, oferecendo atualmente 38 opções de mestrado e 08 de doutorado. Em relação à unidade executora do curso, ou seja, o Centro de Educação e Ciências Humanas (CECH), esta conta com 03 programas de doutorado, 09 mestrados e 01 curso de especialização na área de Segurança Pública, cuja coordenação é de responsabilidade da RENAESP/SE.

Os diversos programas de pós-graduação existentes na instituição contam o apoio institucional de bolsas com recursos próprios, além das bolsas oferecidas pelas CAPES, CNPq e outras instituições de financiamento de pesquisas científicas, bem como a existência de programas que, na área de formação de pesquisadores e profissionais para o magistério superior, vinculam a instituição a programas como o Programa Institucional de Capacitação Docente e Técnica (PICDT), Programa de Qualificação Institucional (PQI) e o Projeto de Cooperação Acadêmica (PROCAD), mantidos com recursos provenientes da CAPES e que tem como objetivo ampliar as possibilidades de formação acadêmica de seus quadros. Políticas que se refletem no aumento do número de publicações e maior inserção da Universidade Federal de Sergipe nos espaços de discussão acadêmico-científica no Brasil e internacionalmente, o que tem sido também possível com a assinatura de convênios de cooperação técnico-científica com outras universidades, centros de pesquisa e empresas estatais.

Em relação à modalidade de educação a distância, a Universidade Federal de Sergipe, baseado no seu compromisso histórico com a democratização do conhecimento e tendo como suporte as tecnologias da informação e da comunicação associadas às práticas educativas, instituiu no ano de 2006, por meio da Resolução 49/CONSU/2006, o Centro de Educação Superior a Distância (CESAD). Em seu processo de institucionalização o CESAD utilizou a experiência o Projeto de Qualificação Docente (PQD), desenvolvido pela UFS em parceria com o Governo do Estado, e a política de expansão universitária fundamentada na interiorização do ensino superior. A experiência do CESAD iniciou com a oferta de sete cursos de licenciatura: Ciências Biológicas, Física, Geografia, História, Letras-Português, Matemática e Química. 

Em pouco tempo, foram instalados polos regionais de ensino de graduação a distância espalhados pelo interior do Estado de Sergipe, de modo que em 2007 foram institucionalizados os polos nos municípios de Arauá, Areia Branca, Brejo Grande, Estância, Japaratuba, Laranjeiras, Poço Verde, Porto da Folha e São Domingos, permitindo aos estudantes do interior acesso à formação superior através do uso de tecnologias da informação e da comunicação em laboratórios mais próximos de seu local de moradia, sobretudo quando ainda é alto o índice de sergipanos à margem da educação superior, contribuindo principalmente para a formação de professores. 

Atualmente, o CESAD oferece 08 opções de curso superior (Letras-Português, História, Geografia, Física, Matemática, Ciências Biológicas, Química e Administração) em 15 polos distribuídos pelo interior do Estado, constituindo assim espaços destinados a atuar como instrumentos para garantir a oportunidade de acesso ao conhecimento e ao desenvolvimento de habilidades e valores imprescindíveis na atuação profissional e na vida em sociedade.  
3. Justificativa
Os antagonismos existentes no interior das instituições de Segurança Pública derivam em parte do uso dos instrumentos de controle institucional que foram gestados em contextos sociais marcados pelo autoritarismo, servindo atualmente a partir da primazia dos valores éticos e ideológicos que sustentam o distanciamento entre os operadores da área e os demais segmentos da sociedade. Tal aspecto, com grade frequência, fundamenta contraditórias visões de mundo que ensejam o distanciamento simbólico entre os que formam o grupo de “dentro” em relação àqueles considerados “de fora”, expressando concepções pertinentes à condição profissional, pessoal, valorativa e até existencial dos operadores da área, quase sempre mergulhados numa crise de sentido frente às diferentes e contraditórias demandas que lhes são apresentadas.

Há, grosso modo, uma rede difusa e complexa de relações de poder que privilegia o uso da força em detrimento do desenvolvimento de programas preventivos, constituindo sérios obstáculos à implementação de ações com vistas à modernização estrutural do campo. Um cenário que tem colaborado para a manutenção de um agir profissional focado na negação de direitos e na permanência das desigualdades sociais no oferecimento da segurança.
Compreendendo a importância da qualificação dos operadores do sistema de segurança pública com vistas a um aperfeiçoamento tecno-intelectual que possa habilitá-los para um melhor desempenho de suas funções e, sobretudo, para o aperfeiçoamento de suas instituições, este projeto se justifica pela possibilidade de entrelaçar conhecimentos, habilidades, competências e atitudes, desenvolvendo suas atividades balizadas pela excelência administrativa e pelo pleno respeito à dignidade humana, em especial daqueles que constituem a “clientela preferencial” do subsistema de segurança pública.
Consideramos que a educação possui um papel fundamental no desenvolvimento das instituições, bem como no aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão no campo da Segurança Pública no Brasil, que carece de investimentos mais constantes na formação dos seus agentes, especialmente uma formação que esteja pautada em referenciais éticos e normativos legais que privilegiem o respeito à pessoa, à justiça social, compreensão e valorização das diferenças culturais.
Durante décadas, as estruturas dos órgãos de Segurança Pública no país têm permanecido praticamente inalteradas, contribuindo para a permanência de práticas que contribuem para o aprofundamento de desigualdades e engessamento de uma concepção equivocada em torno da missão primordial das instituições responsáveis pela manutenção da ordem e promoção da segurança da sociedade.

Desse modo, é imprescindível incentivar e promover uma cultura ético-humanista e democrática no processo de formação e capacitação dos operadores da área de Segurança Pública no país que os prepare para reconhecer e valorizar as experiências cotidianas que venham a aprimorar suas ações consubstanciadas nos valores éticos e da cidadania. Nesse sentido, impõe-se que os agentes públicos estejam plenamente municiados das técnicas e métodos mais atualizados para atuarem no sistema, gerindo de forma eficiente e eficaz, com a otimização de esforços e adequação dos procedimentos, balizados pelas regras e princípios de um Estado Democrático e Social de Direito.
Nessa perspectiva, a formação é um elemento essencial para assegurar mudanças positivas e levará em consideração o texto da Matriz Curricular Nacional da área. Segundo o documento a formação do profissional de Segurança Pública tem como objetivo: “compreender o exercício da atividade de Segurança Pública como prática da cidadania, participação profissional, social e política em um Estado Democrático de Direito, motivando-os a adotar no dia a dia, atitudes de justiça, cooperação, respeito à lei, repúdio a qualquer forma de discriminação e intolerância, promoção humana” (p.13).
Tanto a Universidade Federal de Sergipe, através da RENAESP, quanto a Secretaria de Estado de Segurança Pública de Sergipe, têm pautado a sua atenção na perspectiva de privilegiar a mudança do perfil dos atores envolvidos na área de segurança pública. Tem adotado uma filosofia de formação de recursos humanos.
Atenta a estes princípios, no ano de 2003 a Secretaria de Estado de Segurança Pública instituiu uma Comissão para Estudos da Integração do Ensino Policial e com a Universidade Federal de Sergipe. Implantou dois cursos de pós-graduação lato sensu: um de Especialização em Gestão Estratégica em Segurança Pública – CEGESP e outro de Segurança da Sociedade e Cidadania.
As vagas destes cursos foram disponibilizadas e totalmente preenchidas por oficiais superiores da Polícia e do Corpo de Bombeiros Militar, delegados de Polícia Civil e técnicos de nível superior do setor de perícias e da administração da Secretaria. Também foram oferecidas vagas para delegados da Polícia Federal e inspetores da Polícia Rodoviária Federal. O propósito do Governo do Estado é integrar e aprimorar o aparato de segurança pública pondo-a à disposição dos cidadãos sergipanos.
Reconhecendo que a Universidade, depositária e criadora de conhecimento, é uma instituição social que deve comprometer-se com a democracia e cidadania, e que [...] o papel do ensino superior em uma sociedade pautada pela desigualdade e pela exclusão da maioria da população deve ser o de garantir um compromisso cívico e ético de contribuir para a implementação de políticas públicas voltadas para as suas necessidades básicas (PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2004, p. 24). Visa elevar compreender o fenômeno da violência e identificar as violações específicas de direitos humanos e cidadania. O curso contribuirá para que os operadores do sistema de Segurança Pública promovam os valores éticos da alteridade, encetando ações que contribuam para a mudança de posturas, fomentando novas habilidades e, em especial, gestando um novo profissional comprometido com os valores dos direitos humanos e da cidadania.
Os cursos já realizados qualificaram esses profissionais para a direção estratégica das suas instituições e os dotou de uma visão moderna e contextualizada da administração pública. Capacitando-os para fazer frente ao constante e crescente desafio de combater a criminalidade com eficiência, mas pautado nos princípios constitucionais e nos conceitos fundamentais dos direitos humanos, a ética e a cidadania.
O primeiro CEGESP contou com 55 (cinquenta e cinco) alunos e o de Segurança da Sociedade e Cidadania com quarenta e cinco. Mediante o 6° Aditivo ao Convênio entre a Secretaria de Segurança Pública e a Universidade Federal de Sergipe, foi concluído em 2006 o segundo curso sobre Gestão Estratégica em Segurança Pública, com a participação de cinquenta alunos.
Essa experiência propiciou a introdução da Universidade Federal de Sergipe, na Rede Nacional de Especialização em Segurança Pública (RENAESP/MJ), mediante a assinatura do Contrato (14/09/2006) entre esse Ministério e esta Instituição.  

Almejamos que essa parceria possa ter continuidade por meio desse projeto estimulando a produção científica local e a proposição e revisão das políticas públicas em segurança pública em nosso Estado.
O corpo docente da Universidade Federal de Sergipe preenche os requisitos necessários para atender a demanda do Curso aqui proposto, com professores mestres e doutores que trabalham os conteúdos abordados nas disciplinas do Curso nas suas atividades de docência e de pesquisa. 

Assim, o sucesso dos cursos já realizados e dos novos cursos de especialização recentemente ofertados (2007, 2008 e 2009) vinculados à RENAESP, destacando que este último já se encontra em fase de conclusão - atestam os fatos.
Em 2008, a primeira turma do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Violência, Criminalidade e Políticas Públicas  concluiu seu curso em nível de Especialização e, de um total de 50 matriculados, foram aprovados 40. Na segunda turma tivemos 32 alunos concludentes, enquanto na terceira foram 29. Merece destaque a constante procura por informações sobre o processo seletivo para uma nova turma.
Ao longo do desenvolvimento do nosso Projeto, que objetiva especialmente formar atores capazes e habilitados a fazer intervenções mais qualificadas no campo da segurança pública em nosso estado e aptos a pensar suas práticas e formular propostas que levem a  instituições mais comprometidas com padrões legais e éticos na sua forma de atuar e socialmente referenciada, muitos resultados exitosos foram alcançados. Vale destacar: o aproveitamento de quadros formados no Curso que  hoje atuam no Ministério da Justiça como é o caso de dois ex-alunos; elaboração e desenvolvimento do projeto Paz nas Escolas que têm à frente alunos egressos da primeira Turma que são o Cel. Antônio dos Santos e a Profª. Djanira Montalvão; a relevância e ineditismo de muitos trabalhos de conclusão de curso destacando, inclusive, que os principais foram transformados em artigos lançados em livros organizados pela RENAESP/SE; participação da coordenadora e vice-coordenadora como palestrantes no I Seminário Internacional de Estudos para a Paz e Desenvolvimento, ocorrido em Aracaju no período de 17 a 21 de novembro de 2008 e que contou com a participação de alunos do Curso; Painel Temático “MERCADORES DA PROTEÇÃO? Governabilidades, soberanias e territorialidades em confronto nos policiamentos no Rio de Janeiro” apresentado pela Profª. Dra. Jacqueline Muniz (Pesquisadora do Grupo de Estudos Estratégicos - GEE-COPPE/UFR e professora do Curso de Pós-Graduação em Direito da Cândido Mendes-RJ) no dia 15 de agosto de 2008, assim como eventos mais recentes, a exemplo do lançamento do segundo livro organizado pela Coordenação da RENAESP e intitulado: “Segurança Pública: Gestão, Formação e Valores” em 19 de julho deste ano, ocasião que contou com a palestra da Professora Doutora Stela Grossi da Universidade de Brasília com o título: “Crenças, Valores e Representações Sociais”.

Assim, a RENAESP consolida-se em nosso estado e em nossa instituição como locus privilegiado de debates e reflexões sobre as grandes questões relacionadas à Segurança Pública e os eventos por ela promovidos como Palestras e Seminários contam com participação bastante significativa de pessoas da comunidade universitária e extra-universitária, especialmente de pessoas interessadas ou diretamente envolvidas com a segurança pública. Essas atividades, juntamente com os cursos ofertados, têm contribuído de forma destacada no trabalho de formação de pessoal especializado na área de Segurança Pública em Sergipe, contribuindo para a qualificação profissional e construção de conhecimentos focados na compreensão do crime e da violência, na análise de políticas e elaboração de ferramentas de gestão, conforme orienta o Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) 2011-2020 da CAPES para a área de Criminologia e Segurança Pública.    
4. Localização geográfica e estrutura disponível
A Universidade Federal de Sergipe, especificamente o campus de São Cristóvão, onde fica instalada a Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos e local definido para abrigar as atividades relacionadas ao Curso de Especialização em “Criminalidade violenta, controle social e políticas públicas”, vinculado à área temática “Violência, crime e controle social”, dispõe de ótima infraestrutura e condições bastante adequadas aos objetivos elencados neste projeto.
Dotado de laboratórios de informática climatizados e com acesso à internet, o Campus oferece seis prédios destinados às aulas didáticas, com previsão de inauguração de um sétimo prédio com salas de aulas, além de espaços administrativos para cursos de graduação e pós-graduação, ainda este ano.
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Laboratório de Informática - UFS
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Área interna do prédio da Didática V - UFS


As salas de aula foram recentemente climatizadas com aparelhos de ar-condicionado e são equipadas com retroprojetores ou aparelhos de Data-show, quadro negro, lousa e carteiras modernas, oferecendo condições físicas em bom nível para aprendizagem, com correta ventilação e iluminação para as aulas e demais atividades pedagógicas. De acordo com o Anuário Estatístico da UFS (2010-2012), o Campus de São Cristóvão conta com 227 salas de aula, 198 laboratórios diversos e 21 auditórios e mini-auditórios. Aspecto que assegura condições de alocação de espaço para o desenvolvimento de atividades vinculadas ao Curso de Especialização.
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Sala de aula – UFS
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Mini-auditório – CECH/UFS


O Campus dispõe também de cinco amplos estacionamentos com vagas cobertas, agência do Banco do Brasil, assim como terminais de autoatendimento dos bancos Caixa Econômica Federal e Banco do Brasil. Oferece ainda área de Vivência Universitária, lanchonetes, cantina, Restaurante Universitário, auditórios, mini-auditórios e Biblioteca Central, além de bibliotecas em alguns departamentos de graduação e núcleos de pós-graduação e pesquisa com acervo composto por publicações de interesse específico do respectivo curso, produções de alunos e professores e documentação para pesquisa, a exemplo do Núcleo de Programa de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências (NPPCS) e do Programa de Documentação e Pesquisa Histórica (PDPH).
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Mini-auditório de Centro - UFS
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Espaço de Vivência - UFS


No que se refere à área física e instalações prediais, o Campus da UFS em São Cristóvão possui uma área territorial de aproximadamente 1.539.310,00 m², sendo 103.057,76 m² de área edificada total. Com parte de suas instalações em processo de reforma e/ou ampliação, o Campus caminha no sentido da consolidação do Polo de Novas Tecnologias, em processo de ampliação, e construção de novas salas de aula e laboratórios, além de núcleos de pesquisa, a exemplo do Núcleo de Pesquisa em Petróleo e Gás, construído a partir de recursos destinados a partir de convênio firmado com a Petrobras.
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Prédio da Didática IV - UFS
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Restaurante Universitário - UFS


Com 05 bibliotecas, a UFS está ampliando o conjunto do seu acervo. No total, a instituição possui 69.216 títulos de livro e 5.347 títulos de periódicos distribuídos em diversas áreas de conhecimento. A Biblioteca Central oferece amplas áreas de pesquisa climatizadas, dispondo, além de acervo bibliográfico atualizado, publicações em CD-ROM, títulos em DVD, assim como títulos de periódicos nacionais/estrangeiros (ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA UFS/ 2010-2012).
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Balcão de atendimento da Biblioteca Central - UFS
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Acervo da Biblioteca Central - UFS


Na divisão de livros por área de conhecimento, a área de Ciências Humanas e Sociais, que reúne livros de Antropologia, Ciência Política, Sociologia, História, Geografia Humana, Filosofia, entre outras, totaliza 15.388 títulos, sendo 39.801 volumes, enquanto a área de Ciências Sociais Aplicadas, que concentra áreas de interesse também do curso, visto que ele tem como foco o desenvolvimento de políticas públicas de segurança, são 19.380 títulos, com 55.769 volumes (ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA UFS- 2010 a 2012).
Em relação ao número de periódicos por área de conhecimento, segundo o mesmo Anuário Estatístico da UFS, a instituição dispõe de 1.107 títulos (23.143 exemplares) no acervo de Ciências Humanas e Sociais e 1.445 títulos (24.395 exemplares) em Ciências Sociais Aplicadas; o que não exclui a possibilidade de as áreas de Letras, Linguística e Artes, assim como a de Ciências da Saúde concentrarem livros e demais publicações de interesse da área de Segurança Pública, contemplada na Universidade Federal de Sergipe por um amplo e variado acervo que subsidiará de forma satisfatória os discentes nas suas atividades de estudo e pesquisa, que poderá ainda ser acrescida com a consulta de livros eletrônicos nacionais e internacionais adquiridos pela Pró-reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa (ANUÁRIO ESTATÍSTICO DA UFS- 2010-2012).
A Biblioteca Central possui também Setor de Documentação Sergipana, onde disponibiliza para pesquisa cópias de monografias, dissertações e teses de alunos e professores da UFS, livros e demais produções de autores sergipanos e o Setor de Audiovisual, equipada com material de som e imagem e reservada para a exibição de filmes e documentários para alunos dos cursos de graduação e pós-graduação. A Biblioteca Central é dotada ainda de grande número de mesas e cadeiras para estudo em grupo ou individual e gabinetes individuais de leitura que visam oferecer um contexto contemplado por condições adequadas de estudo e pesquisa na instituição.
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Área de estudo (BICEN/UFS)
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Área de estudo (BICEN/UFS)


No âmbito da graduação, os Núcleos e Departamentos possuem salas para a coordenação com computadores, impressora, aparelhos de TV, Data-show e som. Além da sala da coordenação, os Departamentos dispõem de salas para professores, grupos de estudo e pesquisa e, em alguns deles, biblioteca, laboratórios de informática com internet e mini-auditório para aulas e eventos específicos de cada unidade acadêmica, contando com o suporte de servidores técnicos, o que vem favorecendo a construção de um calendário acadêmico bastante dinâmico e diversificado a partir da organização e disponibilização para a comunidade universitária e sociedade em geral de conjunto interessante de eventos como encontros, congressos, colóquios, conferências, fóruns e oficinas em áreas de interesse diversas.
Ao lado das ações concentradas no ensino, a UFS investe em ações de extensão e pesquisa, que concentram professores e discentes em projetos que colaboram fortemente para a aproximação da comunidade universitária da sociedade civil e para o aprofundamento do conhecimento sobre temáticas de interesse social e acadêmico. A existência de convênios com importantes universidades e centros de pesquisa tanto no país quanto no exterior tem beneficiado a UFS, contribuindo para o aumento do número de pesquisas, registro de patentes e intercâmbio de professores e alunos, favorecidos por uma política de mobilidade acadêmica mais acentuada.
No que se refere ainda à área de ensino, a Universidade Federal de Sergipe conta com setores ligados à Pró-reitoria de Graduação e que disponibilizam assessoria pedagógica aos núcleos de ensino e tratam de questões relacionadas à comunidade estudantil, como o Departamento de Apoio Acadêmico (DAA) e o Departamento de Apoio Pedagógico (DEAPE). Prestam também atendimento, a Pró-reitoria de Assuntos Estudantis (PROEST), que oferece apoio aos alunos através de suporte financeiro para participação de eventos acadêmicos e tratam de assuntos diversos relacionados aos discentes, como apoio psicossocial, por exemplo.
No campo da pesquisa, os alunos e professores podem submeter projetos para desenvolver pesquisas com o apoio do PIBIC (Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica), financiada pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico). Nos últimos anos, o incentivo direcionado à atividade de pesquisa na graduação tem colaborado fortemente para o crescimento dos cursos de pós-graduação. 

Na área dos estudos centrados na reflexão sobre os diferentes aspectos que marcam a Segurança Pública, a UFS tem na representação em Sergipe da RENAESP uma proeminência no número de pesquisas e demais atividades acadêmicas associadas à área, embora outros departamentos e núcleos de pesquisa possuam professores e estudantes concentrados em pesquisas sobre temas relacionados a temas como crime, criminalidade, violência, instituições policiais, políticas de segurança, policiamento, entre outros.

A RENAESP, instituída na UFS no ano de 2008, caracteriza-se por importante trabalho de formação, difusão de conhecimentos e incentivo à reflexão no campo da Segurança Pública em Sergipe. Com uma relação dialógica estabelecida entre a comunidade acadêmica e os membros órgãos de segurança estaduais, a atuação da RENAESP caracteriza-se pela articulação entre as atividades desenvolvidas em parceria com a Polícia Militar, Polícia Civil, Secretaria de Justiça, entre outros órgãos, que têm manifestado crescente interesse em participar dos eventos organizados pela Rede no Estado e no estabelecimento de parcerias voltadas à formação profissional. Um campo que tem recebido o crescente interesse dos operadores da área, manifestado na procura pelo processo de seleção para os cursos de especialização em Segurança Pública, com número expressivo de candidatos inscritos a cada ano. Tal aproximação é responsável por assegurar a concretização de um dos princípios que constituem a base da universidade pública, ou seja, a efetivação de uma educação pautada no tripé ensino, pesquisa e extensão. Aspecto que contribui essencialmente para a construção efetiva de espaços privilegiados de discussão da temática da segurança que reúnem diferentes atores sociais interessados e/ou responsáveis diretamente pela formulação de políticas públicas para a área. 
	[image: image17.jpg]



Núcleo Administrativo da RENAESP/SE/UFS


A constituição desse espaço de discussão, que tem sua secretaria localizada no Prédio Administrativo III do Campus da UFS, dispõe de estrutura física climatizada dotada de mesa para reuniões, 03 computadores, 02 impressoras, aparelho de Data-show, notebook, além de biblioteca setorial com acervo bibliográfico com 177 publicações relacionadas à segurança pública e cópias de 100 trabalhos monográficos produzidos pelos alunos do curso. Além disso, possui suporte administrativo conferido por 01 secretária e 01 estagiário, possibilitou que, mesmo com reduzido tempo de existência, a RENAESP produzisse um conjunto importante e variado de ações, como pode ser visualizado a seguir: 
· Oferta de cursos de extensão acadêmica em “Educação em Direitos Humanos” e “Estatuto da Criança e do Adolescente”, na modalidade em educação a distância, para professores das redes públicas de ensino e alunos de graduação;

· Seminário “Democracia, Cidadania e Direitos Humanos”, 2013;

· IV Curso de Especialização em Segurança Pública e Democracia (em desenvolvimento);

· III Curso de Especialização em Violência, Criminalidade e Políticas Públicas, 2010/2011 - /RENAESP/UFSE/SENASP/MJ;

· II Curso de Especialização em Violência, Criminalidade e Políticas Públicas, 2008/2009 - /RENAESP/UFSE/SENASP/MJ;

· I Curso de Especialização em Violência, Criminalidade e Políticas Públicas, 2007/2008 - /RENAESP/UFSE/SENASP/MJ;
· Realização do I Seminário Mídia, Violência e Segurança Pública;

· Realização do II Seminário Mídia, Violência e Segurança Pública;

· Realização do I Seminário Gestão em Segurança Pública;

· Realização do II Seminário Gestão em Segurança Pública;

· Realização do Seminário A cor da violência;

· Projeto de extensão na Rádio UFS FM - “Por uma Segurança Cidadã”, 2012/2013;

·    Lançamento de livro com artigos resultantes de eventos e trabalhos monográficos produzidos no âmbito do curso de pós-graduação em Violência, Criminalidade e Políticas Públicas: “Segurança Pública: representações sociais e políticas de formação” (2009) e “Segurança pública: gestão, formação e valores” (2012).
Os resultados dessas atividades, que pode ser medido pela manifestação do interesse de ex-alunos dos cursos ofertados pela RENAESP/SE na continuidade da formação em programas de mestrado e doutorado; na maior aproximação e diálogo da universidade com os órgãos de segurança pública no Estado, bem como o bom nível dos trabalhos monográficos defendidos, apresentam a Universidade Federal de Sergipe como instituição de nível superior no Estado com maior experiência e produção acadêmica no campo da Segurança Pública, o que a habilita a pleitear o credenciamento junto ao Ministério da Justiça e Secretaria Nacional de Segurança Pública para ofertar a policiais civis, militares, federais, rodoviários federais, guardas municipais, agentes prisionais, entre outros que integram a ativa dos órgãos de Segurança Pública de Sergipe o Curso de Especialização em “Criminalidade Violenta, Controle Social e Políticas Públicas”, vinculado à área temática “Violência, crime e controle social”. Acreditamos que será a oportunidade para a UFS, que dispõe de quadro docente com ampla e variada formação, continuar contribuindo na produção de estudos e pesquisas que incentivem a reflexão e promovam políticas de segurança focadas na redução dos índices de violência e criminalidade e que favoreçam uma segurança pública fundamentada na ética, na atuação igualdade de oportunidades e no respeito do Estado democrático de direito. 
O curso, portanto, está voltado para a qualificação dos operadores do sistema de segurança pública com vistas a um aperfeiçoamento tecno-intelectual habilitando-os para um melhor desempenho de suas funções. Pretende torná-los aptos a entrelaçar conhecimentos, habilidades, competências e atitudes, desenvolvendo suas atividades balizadas pela excelência administrativa e pelo pleno respeito à dignidade humana, em especial daqueles que constituem a “clientela preferencial” do subsistema de segurança pública. Acreditamos na educação como processo de formação e humanização. Nessa perspectiva, a finalidade precípua desse curso é a formação dos participantes à luz de referenciais éticos e normativos legais que privilegiem o respeito à pessoa, à justiça social, compreensão e valorização das diferenças culturais.
Dessa forma, ciosos da contribuição que a Universidade poderá promover no âmbito da formação dos profissionais do sistema de Segurança Pública, realçamos o propósito da RENAESP/SE e da UFS de atuar como mediadores no processo de construção de novas possibilidades educativas, buscando a superação da falsa dicotomia discurso/prática. O compromisso maior dessas instituições está em incentivar e promover uma cultura ético-humanista e democrática, reconhecendo e valorizando as experiências cotidianas, potencializando no sentido de que os seus agentes venham a aprimorar suas ações consubstanciadas nos valores éticos e da cidadania. Nesse sentido, impõe-se que os agentes públicos estejam plenamente municiados das técnicas e métodos mais atualizados para atuarem no sistema, com a otimização de esforços e adequação dos procedimentos, balizados pelas regras e princípios de um Estado Democrático e Social de Direito.
5. Objetivo Geral

Oportunizar aos discentes uma ampla formação conceitual e teórica na área de Administração, Ciências Sociais e Direito, preparando-os para o desempenho consciente de seu papel como operadores da segurança pública de Sergipe e especialmente para o trabalho de gestão e modernização institucional da área.
5.1. Objetivos Específicos

· Colaborar através de diferentes atividades pedagógicas para a formação de operadores do sistema de segurança pública capazes de refletir sobre as práticas profissionais e a estrutura das instituições em que atuam, concebendo a importância de implementar ações que promovam os direitos humanos e a assimilação de técnicas modernas de trabalho;

· Habilitar os operadores do sistema de segurança pública para levantar diagnósticos, identificar demandas, formular ideias e propostas de soluções para os problemas existentes nos seus campos de atuação ou responsabilidade;
· Fomentar o debate e a pesquisa, visando consolidar estudos avançados sobre políticas, estratégias e sistemas de segurança pública e a valorização dos valores democráticos, especificamente através do fortalecimento de grupos de pesquisa e participação em eventos temáticos no país;
· Incentivar os operadores do sistema de segurança pública, para a valorização de ações conjuntas, coordenadas e harmônicas, do trabalho em equipe e o relacionamento com outras instituições ou segmentos sociais, de modo a aprofundar mudanças e assimilar experiências positivas de enfrentamento da problemática da violência e da criminalidade;
· Estimular a criação de mecanismos de controle social transparente e democrático sistema de segurança pública das atividades no interior dos estabelecimentos relativos ao tratamento dos suspeitos, investigados ou acusados;

· Incentivar a análise e discussão a respeito do cotidiano dos respectivos espaços que compõem o campo da Segurança Pública, identificando os principais problemas institucionais/ideológicos/legais que interferem na gestão, a exemplo da legislação (planos de carreira, normas, códigos de ética e regulamentos disciplinares) e do desenho institucional dos diferentes órgãos;

· Contribuir para a reflexão contínua em torno da importância de operar mudanças na estrutura dos órgãos de Segurança Pública em Sergipe, adequando-os às exigências de um regime democrático e na melhoria das condições objetivas (estrutura material, recursos financeiros, salários, promoções, etc) e subjetivas (relações humanas e profissionais, leis, valores morais) de trabalho desses profissionais;

· Ensejar a reflexão sobre os parâmetros conceituais e as relações profissionais vividas no campo da Segurança Pública sob a ótica dos Direitos Humanos e dos princípios modernos da Administração.

6. Metas

O projeto tem como meta a realização do Curso de Pós-graduação Lato Sensu em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública” mediante quatro etapas, às quais se associam o cronograma de desembolso, conforme quadro abaixo:

	Etapas e Descrição
	Percentual de desembolso

	Etapa 1- Processo Seletivo
	50% (Dezembro/2014)

	Etapa 2- Desenvolvimento e execução dos Módulos I e II
	

	Etapa 3- Desenvolvimento e execução dos Módulos III e IV
	50% (Maio/2015)

	Etapa 4- Apresentação dos Trabalhos de Conclusão de Curso (Monografias)
	


7. Metodologia
A formação a ser desenvolvida no curso de especialização em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública” na Universidade Federal de Sergipe estará baseada fundamentalmente nos componentes curriculares da Matriz Curricular da área de Segurança Pública e nos preceitos que orientam a concepção das ações formativas para os profissionais da área de Segurança Pública, ou seja, os princípios éticos, educacionais e didático-pedagógicos que, em seu conjunto, objetivam asseveram a importância da transversalidade dos Direitos Humanos e o compromisso referente ao cumprimento das orientações da formação e do processo de planejamento, execução e avaliação utilizados nesse processo.
No que se refere aos aspectos éticos, estes fazem referência a compatibilidade expressa entre Direitos Humanos e Eficiência Policial; os Princípios Educacionais, relacionam-se a efetivação de linhas de atuação orientadas a partir de critérios como flexibilidade, diversificação, transformação, abrangência, capilaridade, qualidade, atualização permanente, articulação, continuidade e regularidade alcançados a partir de ações de investimento na formação dos professores e na difusão dos referenciais das políticas democráticas de Segurança Pública, enquanto que os princípios didático-pedagógicos dizem respeito à valorização do conhecimento anterior, à universalidade dos conceitos, doutrinas e metodologias trabalhados, bem como as dimensões metodológicas de se trabalhar o conhecimento, expressas por meio da interdisciplinaridade, transversalidade e reconstrução democráticas de saberes. Estas, voltada estratégicas para a tornar mais rico o processo de ensino-aprendizagem dos profissionais da área. 

Estabelecidas com base no texto da Matriz Curricular Nacional da SENSP/MJ, as Ações Formativas de Segurança Pública (2008, p. 14) têm como objetivo geral
favorecer a compreensão do exercício da atividade de Segurança Pública como prática da cidadania, da participação profissional, social e política num Estado Democrático de Direito, estimulando a adoção de atitudes de justiça, cooperação, respeito à lei, promoção humana e repúdio a qualquer forma de intolerância.

Neste sentido, durante o curso, serão privilegiadas práticas pedagógicas baseadas em aulas expositivas que façam uso de recursos multimídia e atividades de estudo e discussão centrados na análise de casos oriundos da área de Segurança Pública, com abordagens interdisciplinares. Será ainda priorizado o desenvolvimento e apresentação de seminários sobre temas específicos de cada disciplina abordando, sempre que possível, conteúdo interdisciplinar marcado pela transversalidade do tema dos Direitos Humanos.
Serão desenvolvidas atividades que ofereçam possibilidades didático-pedagógicas diversas de aprendizagem a partir da participação dos alunos em seminários, fóruns, oficinas que discutam temas vinculados à área de interesse do curso, assim como visitas técnicas a órgãos e unidades do campo da segurança pública, sistema prisional e/ou assistência social do governo que desenvolvam políticas públicas e demais ações que possam servir, por seu caráter inovador e dinâmico ou mesmo pela incidência de problemas e relevância na articulação com os conteúdos trabalhados.
Essas atividades propiciarão aos alunos a oportunidade de aplicar os conhecimentos teóricos adquiridos aos problemas práticos evidenciados nos casos reais abordados em discussões de sala de aula ou em seminários, questionando o seu cotidiano profissional a partir de novos conceitos e perspectivas de interpretação da realidade social apreendidos nas discussões e leituras realizadas.
Compreende-se, neste sentido, que as oficinas temáticas também constituem excelente oportunidade para consolidação dos conceitos teóricos apresentados em aulas expositivas. O desenvolvimento destas atividades, portanto, possibilitarão a capacitação dos alunos para desempenharem responsavelmente as atividades profissionais a partir de uma postura crítica, reflexiva e ampliada em relação aos temas e situações trabalhadas ao longo do curso.
Neste sentido, a formação do especialista se dará através de estudos de caso e desenvolvimento de ações de pesquisa que visem compreender o fenômeno da violência e da criminalidade por meio de novos aportes teóricos. Os professores poderão ao longo de suas disciplinas propor a realização de atividades práticas individuais ou em grupos que visem reforçar a compreensão e assimilação métodos e técnicas de atuação profissional por meio de uma postura crítica e ampliada dos fenômenos e processos sociais inerentes ao campo de atuação.
Além dos recursos tradicionais como preleção oral, aplicação de exercícios práticos em sala de aula, estudos dirigidos, atividades de pesquisa bibliográfica, apresentação de textos ou obras científicas a partir de seminários temáticos, as disciplinas poderão incorporar outras estratégias pedagógicas que promovam relação entre os conteúdos trabalhados nas disciplinas e o cotidiano das organizações onde os alunos desenvolvem sua atividade profissional.
Cabe ressaltar que os docentes responsáveis por cada disciplina listada no Curso terão autonomia para selecionar a metodologia e os instrumentos de ensino que utilizará ao longo da sua disciplina, desde que mantenha coerência com a sua respectiva área e com os objetivos definidos pelo Curso, assegurando o desenvolvimento de habilidades e competências relacionadas ao campo teórico, prático e ético. Na sua prática, o docente poderá fazer uso de diferentes recursos técnico-pedagógicos a exemplo de retroprojetores, aparelhos de data-show, som, imagem e vídeo, além do uso de computadores e acesso à Internet, privilegiando na formação dos docentes a construção de competências em detrimento do puro acúmulo de informações, instigando assim o desenvolvimento do raciocínio e dos processos que visem à interação entre professor e alunos na construção de conhecimento que reflitam um processo sistemático de reflexão coletiva através de conhecimentos devidamente contextualizados e baseados no respeito mútuo entre professor e alunos, discentes e colegas.
É importante citar a importância de o docente da disciplina pautar o seu trabalho a partir de uma visão orgânica que seja capaz de favorecer o conhecimento interdisciplinar dos temas trabalhados, incentivando o estabelecimento de pontes entre disciplinas e conteúdos diversos por meio de atividades de estudo e pesquisa. Essas atividades poderão ser desenvolvidas através de trabalhos em grupos e práticas inovadores na área, incentivando assim nos discentes o comportamento pró-ativo, colaborativo e ações em equipe, de modo a reproduzir o cotidiano profissional desses agentes e estimular uma postura colaborativa na construção do conhecimento, bem como a identificação de diferentes níveis de aprendizagem que exijam, por parte do docente, respostas adequadas às necessidades de aprendizagem dos alunos. 
Para estimular o maior número de inovações nas práticas pedagógicas, essas orientações serão repassadas ao corpo docente através de reuniões com a Coordenação Pedagógica do Curso, orientando assim o professor no processo de elaboração dos planos de ensino. A Coordenação será ainda responsável pelo desenvolvimento de projetos que viabilizem a integração de diferentes componentes curriculares de um mesmo semestre do curso e, sobretudo, através do agendamento das visitas técnicas e oficinas temáticas, de modo que os conteúdos trabalhados tenham como tema transversal os Direitos Humanos e respondam a situações práticas vivenciadas pelo aluno em seu cotidiano profissional que articulem de forma sistematizada conhecimentos vinculados às áreas de educação, gestão, trabalho e segurança pública.
A fim de assegurar o cumprimento dos objetivos e da metodologia estabelecida, a Coordenação do Curso de Especialização em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública” estabelecerá ações de caráter regular que consistirão basicamente na atuação constante da Coordenação Pedagógica, que fornecerá suporte pedagógico aos professores e alunos e atuará na efetivação de ações que promovam bom nível de comunicação interna e externa no Curso. Neste sentido, serão realizados eventos que estimulem o intercâmbio de conhecimentos entre alunos, professores e profissionais com produção científica ou experiência prática na área, bem como canais de comunicação entre a universidade, os órgãos de segurança pública estadual, federais e setores da sociedade civil interessados nas questões que envolvem esse campo, além de outras ações reservadas à avaliação do curso.
Tendo em vista o caráter profissionalizante do curso, o processo educacional será baseado, como foi destacado anteriormente, em situações que explicitem relação com o cotidiano profissional dos alunos. Assim, devem ser priorizadas as aulas de natureza dialógica, a fim de favorecer a troca de experiências e de percepções sobre o tema e realidade trabalhados que permitam superar as noções fundamentadas no senso comum e na cultura institucional que impedem de pensar novas estratégias de atuação, bem como método de estudo de caso, visitas técnicas e procedimentos reservados à concepção e elaboração de projetos. Reunidas, essas estratégias metodológicas visam desenvolver nos alunos habilidades, competências e atitudes sintonizadas com a necessidade e importância de interpretar cenários, realizar escolhas e decidir pelas melhores estratégias para resolução de problemas na área através de um processo consciente de decisão. 

De modo geral, a metodologia do Curso estará orientada para a construção e assimilação de conhecimentos centrados na experiência profissional dos alunos. Para o cumprimento desse propósito, serão priorizadas atividades que articulem diretamente a realidade vivenciada por esses operadores em sua complexidade e os dilemas e desafios do seu campo profissional. No sentido de facilitar essa proposta, os alunos contarão com recursos como visitas monitoradas à Biblioteca Central da UFS, Laboratório de Informática ou outros, de modo a incentivar também formas autônomas de construção do conhecimento imprescindível à sua vida profissional e ao seu futuro acadêmico.
8. Programa do curso
O curso, que totaliza 370 horas, é formado por 12 disciplinas distribuídas em 04 módulos, que expressam as orientações dos eixos “Sujeito e Interações no Contexto da Segurança Pública” e “Sociedade, Poder, Estado, e Espaço Público e Segurança Pública”, presentes na Matriz Curricular Nacional da área. Como atividades extracurriculares são propostos 02 seminários temáticos.

      
 Disponibilizamos a seguir as disciplinas com especificação da ementa, objetivos, metodologia, carga horária, bibliografia básica, acompanhadas ao final do cronograma de execução, lista de docentes com as respectivas disciplinas a serem ministradas, bem como a indicação dos critérios de avaliação da aprendizagem e frequência.
8.1 Módulos e disciplinas

	MÓDULO I

	Disciplina: Estado, Governo e Sociedade

Ementa: Introdução ao pensamento clássico sobre Estado e Sociedade Civil (Hobbes, Locke, Rousseau). Reflexão crítica sobre o funcionamento do governo, os direitos do cidadão e os significados da democracia (liberal, representativa, participativa). A crise do Estado de Bem Estar e a emergência do Neoliberalismo. Visão histórica e política da formação do Estado Brasileiro. Cultura e Identidade Nacional. A cidadania e a exclusão social.

Objetivo:

Tornar visível para o alunado as novas configurações do Estado moderno na sociedade brasileira, especialmente no que se refere à segurança pública.

Conteúdo Programático:

· O contrato social e os limites do poder do Estado

· O Estado Liberal e a Democracia

· Estado de direito e Neoliberalismo

· O regresso do Estado Social e o novo contratualismo

· Democracia e segurança Pública no Brasil

Carga horária: 40h

Metodologia: A disciplina será ministrada por meio de preleções do professor, leitura comentada e exercícios. Desenvolverá durante as aulas atividades centradas na discussão dos temas apresentados ao longo do curso. 

Bibliografia:

CHEVALIER, Jean-Jacques. As Grandes Obras Políticas: de Maquiavel a Nossos Dias, Rio, Agir, 1973.

________. História do Pensamento Político, Rio de Janeiro, Zahar Editores, 1982.

FOUCAULT, Michel. Vigiar e Punir: nascimento da prisão. 26ª ed. Petrópolis: Vozes. 2002.

MABBOTT, J. D. O Estado e o Cidadão: Uma Introdução à Filosofia Política, Rio, Zahar, 1968.

PERALVA, Angelina. Violência e Democracia. SP : Paz e Terra. 2000.

SENNET, Richard. O Declínio do Homem Público: As Tiranias da Intimidade. São Paulo, Cia das Letras, 1988.

TORRES, João Carlos Brum. Figuras do Estado Moderno, São Paulo Brasiliense, 1988.

WACQUANT, Loïc. As prisões da miséria. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2001.
WEFFORT, Francisco (org.). Os Clássicos da Política, vol 1 e 2, São Paulo; Atica, 1989.

YOUNG, Jock. A Sociedade Excludente. Rio de Janeiro: REVAN, 2002.



	Disciplina: Sistema de Segurança Pública no Brasil

Ementa: Segurança Pública: princípios e atributos. Modelos de Segurança Pública. A Segurança Pública no Estado Democrático de Direito. O Sistema de Segurança Pública brasileiro. Estrutura organizacional e funcional: a formação e as atribuições das organizações policiais no Brasil e competências federativas e órgãos de execução das políticas de segurança.

Objetivo: 

· Refletir sobre os princípios norteadores da Segurança Pública no âmbito do Estado de Direito;

· Favorecer uma visão histórica e sistêmica da segurança pública no Brasil, tratando dos elementos que a compõem e de suas possíveis conexões e dissensões.

· Abordar as distinções entre as competências federativas e órgãos de execução das políticas de segurança.

Conteúdo Programático:

· Modelos de Segurança Pública;

· Democracia e Segurança Pública;

· Abordagem histórica das instituições de segurança pública no país

· Estrutura organizacional e funcional: a formação e as atribuições das organizações policiais no Brasil e competências federativas e órgãos de execução das políticas de segurança;

· SUSP: Sistema Único de Segurança Pública

Carga Horária: 30h/aula

Metodologia: O curso estará baseado num trabalho de leitura e interpretação de textos clássicos e contemporâneos acerca dos temas listados. Haverá aulas expositivas e trabalhos em grupo que visem à melhor compreensão daqueles estudos, considerando a experiência acumulada dos discentes, suas percepções e expectativas. 
Bibliografia:

ZAVERUCHA, Jorge. A constituição brasileira de 1988 e seu legado autoritário formalizando a democracia mas retirando sua essência. In: ZAVERUCHA, Jorge. Democracia e instituições políticas brasileiras no final do século XX. Recife: Bagaço, 1998.

BEATO FILHO, Cláudio Chaves. Ação e estratégia das organizações policiais. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, Departamento de Sociologia e Antropologia, 1998. (mimeo).

PINHEIRO, Paulo Sérgio. Violência, crime e sistemas policiais em países de novas democracias. Tempo Social: Revista de Sociologia da USP, vol. 9, n. 1, 1997.

SULOCKI, Victoria-Amália de Barros Carvalho G. de. Segurança Pública e Democracia: aspectos constitucionais das políticas públicas de segurança. Rio de Janeiro: Editora Lúmen Júris, 2007. (Coleção Pensamento Crítico)

TAVARES, José Vicente. A arma e a flor: formação da organização policial, consenso e violência.Tempo Social: Revista de Sociologia da USP, vol. 9, n. 1, 1997.



	Disciplina: Metodologia do Trabalho Científico 

Ementa: Conceito de Ciência e Método. Fundamentos da investigação científica. Análise de textos. Preparação de resenhas, artigos, ensaios. Orientações sobre a elaboração de monografia, dissertação e tese. Regras da ABNT.

Objetivo:

· Capacitar os alunos, a partir de orientações metodológicas, para a composição de produções científicas (artigos, projetos, monografia etc.)

Conteúdo Programático:

· Conceito de Ciência e Método;

· Orientações metodológicas sobre a Produção Científica;

· Análise de textos;

· Visão geral sobre as Regras da ABNT.

Metodologia: Realização de aulas expositivas e ateliês de trabalho (nos quais serão desenvolvidas atividades práticas). 
Carga Horária: 30h/aula

Bibliografia:

ANDRADE, Maria M. de. Introdução à Metodologia do Trabalho Científico. 5. ed. São Paulo: Atlas, 2001.

AZEVEDO, Israel Belo de. O prazer da produção científica: diretrizes para elaboração de trabalhos acadêmicos. 7. ed. Piracicaba: UNIMEP, 1999.

LAKATOS, Eva Maria; MARCONI, Maria de Andrade. Fundamentos de metodologia científica. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2001.

NASCIMENTO, Dinalva Melo de. Metodologia do trabalho científico. Petrópolis: Vozes, 2002.

SEVERINO, Antonio Joaquim. Metodologia do trabalho científico. São Paulo: Cortez, 2002.

SOARES, Edvaldo. Metodologia científica: lógica, epistemologia e normas. São Paulo: Atlas, 2003.


	MÓDULO II

	Disciplina: Métodos Quantitativos e Qualitativos na Pesquisa Social 

Ementa: O caráter dos fenômenos sociais. A pesquisa social. Metodologias qualitativas e quantitativas. O projeto de pesquisa. Delimitação do tema voltado para Segurança Pública, problematização, hipóteses, aspectos formais da pesquisa, procedimentos de coleta e análise de dados.

Objetivos:

· Possibilitar a compreensão da produção científica como um processo amplo que envolve, além do domínio das técnicas e dos métodos científicos, criatividade, disciplina, organização e interesse;

· Estudar as metodologias qualitativas e quantitativas, sublinhando as especificidades e variedades dos objetos de estudo e pesquisa das ciências humanas;

· Dispor ao aluno elementos teórico-metodológicos para a construção de seu projeto de monografia

Conteúdo Programático:

· O estudo dos fenômenos sociais;

· Métodos quantitativos e qualitativos da pesquisa social: tipos, vantagens e limites;

· A construção do projeto de pesquisa.

Metodologia: Será dada ênfase ao longo da disciplina a atividades práticas voltadas à construção de projeto de pesquisa que dialogue com métodos apresentados. A disciplina priorizará oficinas e exercícios com vistas à fixação dos conteúdos. 

Carga Horária: 30h/aula

Bibliografia:

BEAUD, Michel. A arte da tese. 2. ed. Rio de Janeiro: Bertrand, 1997.

ECO, Umberto. Como se faz uma tese. São Paulo: Perspectiva,1993

GIL, Antônio C. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. São Paulo: Atlas,1989.

GOLDENBERG, Mirian. A arte de pesquisar. Como fazer pesquisa qualitativa em Ciências Sociais. Rio de Janeiro: Editora Record, 1999.

GONÇALVES, Hortência de Abreu. Manual de Projetos de Pesquisa Científica. São Paulo: Avercamp, 2003.

MINAYO, Maria C. de Souza. Pesquisa Social: teoria, método e criatividade. Petrópolis: Vozes, 1994.

MORAES, Irany Novah. Elaboração da pesquisa científica. 2. ed. São Paulo: Alamo, 1985.

REIS, Elisa (org). Pluralismo, Espaço Social e Pesquisa. São Paulo: Hucitec, 1995.


	Disciplina: História das Instituições de Segurança Pública no Brasil

Ementa: A formação do Estado-Nação e a constituição da burocracia pública e das organizações de controle da ordem social. O monopólio legal e legítimo da coerção física e as demandas históricas por segurança pública no Brasil. Análise dos principais modelos existentes no ocidente e sua influência no caso brasileiro. Surgimento e desenvolvimento histórico das instituições de Segurança Pública no Brasil: princípios norteadores, as formas de organização, tensões existentes e seus reflexos nas atuais políticas de segurança no país.
Objetivos:

· Discutir a respeito do processo de formação das instituições de Segurança Pública no Brasil, de modo a identificar as principais influências recebidas no seu desenvolvimento desde a fundação até atualmente;

· Refletir sobre a forma de organização e atuação dessas diferentes instituições, com ênfase nas Polícias Civil, Militar, Corpo de Bombeiros e Polícia Técnico-científica, a fim de possibilitar a compreensão dos papéis exercidos por elas em diferentes contextos históricos e regimes políticos. 

Conteúdo Programático:

· A formação do Estado-Nação e o nascimento das forças policiais modernas;

· O monopólio legal e legítimo da coerção física;

· Modelos históricos de organização da Segurança Pública no ocidente;

· A criação e desenvolvimento histórico das instituições de Segurança Pública o Brasil;

· Atribuições constitucionais das instituições policiais brasileiras;

· A Segurança Pública no Brasil contemporâneo: características gerais de organização e formas de atuação. 

Metodologia: Serão utilizados procedimentos e técnicas de facilitação de conteúdos variadas, incluindo exposição do Conteúdo Programático, discussões e oficinas coletivas a partir da análise dos temas apresentados. 
Carga Horária: 30h/aula

Bibliografia:

BEATO FILHO, Cláudio C. Ação e Estratégia das Organizações Policiais. Belo Horizonte. UFMG, mimeo, 1999.

BRETAS, M. L.  O crime na historiografia brasileira: Uma revisão na pesquisa recente. BIB , Rio de Janeiro, n. 32, p. 46/61, 2.o  semestre de 1991.

CANCELLI, E.  O mundo da violência: a polícia da era Vargas . Brasília: Ed. UnB, 1993.

HOLLOWAY, T. H.  Polícia no Rio de Janeiro . Repressão e resistência numa cidade do século XIX. Rio de Janeiro: Ed. Fundação Getúlio Vargas, 1997.

MINGARDI, G.  Tiras, Gansos e Trutas . Cotidiano e reforma da polícia civil. São Paulo: Scrita Editorial, 1992. 

MUNIZ, Jacqueline. "Ser Policial é, Sobretudo, uma Razão de Ser": cultura e cotidiano da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, IUPERJ, 1999. Tese de doutorado.
PINHEIRO, Paulo Sérgio.  Violência, crime e sistemas policias em países de novas democracias. Tempo Social ; Revista de Sociologia. São Paulo: USP, v. 9, n.1, p.43/52, maio 1997.

PRADO JÚNIOR, C.  Formação do Brasil Contemporâneo . São Paulo: Brasiliense, 1963.

TAVARES DOS SANTOS, J.V. A arma e a flor: formação da organização policial, consenso e violência. Tempo Social ; Revista de Sociologia. São Paulo: USP, v. 9, n. 1, p.155/68, maio 1997.


	Disciplina: Cidadania e Direitos Humanos 

Ementa: As dimensões da Cidadania. A cidadania e a exclusão social. Cidadania, justiça social e direitos humanos. Teoria gradual dos Direitos Humanos. A polêmica sobre universalismo e contextualismo dos Direitos Humanos. Direitos humanos e segurança pública no Brasil. A polícia como protetora dos Direitos Humanos. 
Objetivos:

· Identificar os principais aspectos éticos, filosóficos, históricos, culturais e políticos para a compreensão da Cidadania e dos Direitos Humanos;

· Capacitar os alunos para analisarem de forma crítica a relação entre a proteção dos Direitos Humanos, a promoção da Cidadania e sua atuação profissional;

· Favorecer a compreensão do protagonismo dos profissionais de segurança pública no tocante aos Direitos Humanos

Conteúdo Programático:

· As dimensões da Cidadania;
· Cidadania, Justiça Social e Direitos Humanos

· Teoria gradual dos Direitos Humanos: Conceituação e Historicidade

· Direitos Humanos e cidadania: Direitos Humanos para “Humanos Direitos”?

· Direitos Humanos e segurança pública no Brasil

· Segurança Pública X Direitos Humanos: um falso dilema

· A Polícia como protetora e promotora dos Direitos Humanos

Metodologia: Como mecanismo para problematização e fixação dos conteúdos serão ministradas aulas expositivas, acompanhadas de debate e realização de exercícios em sala de aula, assim como pesquisa em torno de situações-problema. 
Carga Horária: 30h/aula

Bibliografia:

ADORNO, Sérgio. Insegurança versus direitos humanos: entre a lei e a ordem. In Revista Tempo Social, vol 12, nº 2, Revista de Sociologia da USP. SP, 2000.
BALESTRERI, Ricardo Brisola. Polícia e Direitos Humanos: do antagonismo ao protagonismo. Porto Alegre: Seção Brasileira da Anistia Internacional, 1994.

BICUDO, Hélio Pereira. Direitos humanos e sua proteção. São Paulo: FTD, 1997.

BOBBIO, Norberto. A Era dos Direitos. Rio de Janeiro: Campus II, 1992.

PINHEIRO, Paulo Sérgio.. “Violência, crime e sistemas policiais em países de novas democracias”. Tempo Social: Revista de Sociologia da USP, São Paulo, 9 (1):43-52, maio de 1997.

SANTOS, Boaventura de Souza. Uma concepção multicultural de Direitos Humanos. Lua Nova, 1997, nº 39.

TOSI, Giuseppe. História e atualidade dos direitos do homem. In: In Neves, Paulo Sérgio da Costa; Rique, Célia D. G.; Freitas, Fábio F. B. (orgs). Polícia e Democracia: desafios à educação em direitos humanos. Recife: Bagaço.


	Disciplina: Marco Normativo e Constitucional da Segurança Pública

Ementa: A segurança pública no Estado Democrático e Constitucional do Direito; Sistema de Justiça Criminal e (Sub)Sistema de Segurança Pública; Princípios informadores da segurança pública no Brasil: O marco garantista na Constituição de 1988; Competências das agências e atores do Sistema de Segurança Pública: vínculos e limites.

Objetivos:

· Introduzir os estudantes nas discussões e reflexões sobre o marco constitucional garantista da segurança pública no Brasil;

· Estudar os aspectos constitucionais da segurança pública, enfocando os vínculos e limites das agências e atores que integram o sistema.

· Problematizar a questão das relações entre agências e atores do sistema de segurança pública e os que compõem o sistema de justiça criminal, em especial promotores de justiça e juízes à luz de suas competências e atribuições.

Conteúdo Programático:

· A segurança pública no Estado Democrático e Constitucional do Direito: contextualizando a trajetória histórica do papel das agências e atores do Sistema de Segurança Pública

· Definição e Estrutura do Sistema de Justiça Criminal e do (Sub)Sistema de Segurança Pública, estabelecendo os vínculos e limites definidores no Texto Constitucional e de leis infraconstitucionais.

· Princípios constitucionais informadores da segurança pública no Brasil: O marco garantista na Constituição de 1988.

· A segurança pública como dever do Estado e direito e responsabilidade de todos.

· O conteúdo significante de “ordem pública” e de “incolumidade das pessoas e do patrimônio” à luz do marco garantista dos direitos e garantias fundamentais vinculados às liberdades individuais.

· Competências das agências e atores do Sistema de Segurança Pública.

Metodologia: A metodologia utilizada priorizará a participação efetiva dos alunos por meio de discussão de textos, debates sobre situações-problemas enfrentadas pelos atores do sistema de segurança pública e aulas expositivas que convidem à reflexão sobre o marco normativo e constitucional da Segurança Pública. Serão utilizados recursos diversos como data-show, vídeos, etc. Seminários e painéis temáticos serão promovidos.
Carga horária: 30h 
Bibliografia:

ANDRADE,Vera Regina Pereira de. Sistema Penal Máximo X Cidadania Mínima. Porto Alegre, Editora Livraria do Advogado, 2008.

BARROSO, Luiz Roberto. Curso de Direito Constitucional Contemporâneo . 3. Ed. São Paulo, Ed. Saraiva 2011

SANTIN, Valter Foleto. Controle Judicial da Segurança Pública: Eficiência do serviço na prevenção e repressão ao crime. São Paulo, Editora RT, 2004.

SILVA, Jorge. Controle da Criminalidade e Segurança Pública na Nova Ordem Constitucional. 2a Ed. Rio de Janeiro, Editora Forense, 2008.

SULOCKI, Victoria-Amália de Barros Carvalho G. de. Segurança Pública e Democracia - Aspectos Constitucionais das Políticas Públicas de Segurança. 2a Ed. Rio de Janeiro, Editora Forense, 2008.



	MÓDULO III

	Disciplina: Democracia, Controle e Modelos de Gestão da Segurança Pública
Ementa: O papel das instituições de Segurança Pública na manutenção da democracia; noções fundamentais associadas ao controle da atividade policial; mandato policial, importância e formas de controle social e Accountability; abordagem acerca das modalidades e implicações do controle da atividade policial e fiscalização dos órgãos de Segurança Pública em contextos democráticos; controle interno e externo: aspectos históricos e sociais da atuação do Ministério Público, ouvidorias e corregedorias no Brasil; modelos de gestão administrativa da atividade profissional em Segurança Pública; estrutura de controle institucional e social da ação dos agentes de Segurança Pública; gestão da informação nas Instituições da área de Segurança Pública; competência e função social das organizações de preservação da ordem pública.

Objetivos:

· Refletir sobre os modelos de gestão administrativa da atividade profissional em Segurança Pública, destacando a importância de tais modelos na configuração das relações entre instituições policiais e sociedade; 
· Promover a reflexão a respeito da relação entre democracia e controle da atividade policial, considerando os obstáculos, avanços e desafios presentes no contexto brasileiro;

· Analisar a estrutura de controle institucional e social que condiciona o exercício da atividade profissional dos agentes de Segurança Pública, considerando os fatores institucionais, culturais e técnicos responsáveis pela formatação da atuação daqueles agentes. 
· Compreender mais claramente as funções do Ministério Público, ouvidorias e corregedorias de polícias no controle da atividade policial, ressaltando as especificidades que marcam a atuação dessas instituições.

· Discutir sobre as ferramentas de gestão da informação na área de Segurança Pública, tendo em vista estabelecer a promoção de condições reflexivas e críticas acerca da existência de estratégias disponibilizadas pelas organizações de Segurança Pública no tocante ao controle interno e externo da atividade profissional, envolvendo aspectos informativos que auxiliem os agentes no cumprimento de suas ações de intervenção no meio social; 

Conteúdo Programático:

· O papel das instituições de Segurança Pública na manutenção da democracia;

· Noções fundamentais associadas ao controle do trabalho dos órgãos de Segurança Pública no Brasil;

· Mandato policial, importância e formas de controle social e Accountability;

· Abordagem acerca das modalidades e implicações do controle da atividade policial em contextos democráticos;

· Controle interno e externo: aspectos históricos e sociais do trabalho do Ministério Público, ouvidorias e corregedorias no Brasil.

· Modelos de gestão administrativa da atividade profissional em Segurança Pública; 

· Estrutura de controle institucional e social da ação dos agentes de Segurança Pública;

· Gestão da informação nas Instituições da área de Segurança Pública; 

· Competência e função social das organizações de preservação da ordem pública;

Metodologia: O curso será desenvolvido através de aulas expositivas, com utilização de DVD, televisão, lousa, pilotos, transparências e apostilhas, além de textos que permitirão ao aluno ter contato com o assunto de forma a aprofundar seu conhecimento. As aulas serão divididas em dois momentos, no primeiro será feita uma apresentação do tema e depois se abre para o debate. Além das aulas expositivas serão cobrados estudos dirigidos.

Carga Horária: 30h/aula

Bibliografia:

ARAÚJO, Leonardo. Política de direitos humanos no Rio de Janeiro: ouvidoria de polícia e ouvidoria de polícia unificada. Dissertação de Mestrado. Programa de Pós-Graduação em Ciência Política. Universidade Federal Fluminense. Niterói, 2006.

GOMES, Manoel Eduardo Alves Camargo.  O regime jurídico das ouvidorias públicas brasileiras: causalidade de sentido e adequação estruturo-funcional. Tese de Doutorado em Direito. Faculdade de Direito da Universidade Federal de Santa Catarina. Florianópolis, 2000.

LEMGRUBER, Julita, MUSUMECI, Leonarda e CANO,  Ignácio  (Org.).  Quem vigia os vigias? Record, 2003.

MUNIZ, Jacqueline de Oliveira e JÚNIOR, Domício Proença. Da Accountability seletiva à plena responsabilidade policial. Disponível em:< http://estudosdeseguranca.blogspot.com/2008/07/da-accountability-seletivaplena.html>. Acesso em: 13 set. 2010.

NASSIF, Gustavo Costa.   Ouvidorias públicas: um novo modelo de governança e de democracia. Revista do Conselho de Criminologia Política e Criminal, 121-144, v. IX. Belo Horizonte, MG.



	Disciplina: Sociologia das Organizações
Ementa: Organizações formais e informais; O indivíduo e as organizações; Teoria organizacional e movimentos sociais; o novo institucionalismo na análise organizacional; A sociedade em rede; a teoria da burocracia; a Ecologia Organizacional; o uso de metáforas nos estudos organizacionais; As relações interorganizacionais; A Teoria da delimitação dos sistemas sociais. 

Objetivos:

· Introduzir os alunos nas abordagens teóricas que tratam da análise das organizações na sociedade moderna;

· Discutir e analisar as principais vertentes que abordam as teorias das organizações, a fim de permitir uma leitura crítica do sistema de Segurança Pública. 

Conteúdo programático:

· Organizações formais e informais;

· O indivíduo e as organizações;

· Teoria organizacional e movimentos sociais; 

· O novo institucionalismo na análise organizacional; 

· A sociedade em rede; a teoria da burocracia; 

· A Ecologia Organizacional; 

· O uso de metáforas nos estudos organizacionais; 

· As relações interorganizacionais; 

· A Teoria da delimitação dos sistemas sociais.

Metodologia: Os conteúdos da disciplina serão trabalhados priorizando a participação dos alunos em sala de aula através de oficinas temáticas, aulas expositivas e trabalhos em grupo que possam promover no processo de aprendizagem a interlocução entre os conteúdos e a experiência profissional dos discentes.

Carga horária: 30h/aula

Bibliografia:

FOUCAULT, M. A microfísica do poder. Rio de Janeiro: Graal, 1979.
GUIDDENS, Antony. Sociologia. São Paulo: Artmed, 2005.

LAPASSADE, George. Grupos, organizações e instituições. Rio de Janeiro: Francisco Alves, 1989.
LOURAU, René. A análise institucional. Petrópolis: Vozes, 1996.
TRAGTENBERG, Maurício. Burocracia e ideologia. São Paulo, 1974. 

WEBER, Max. Ensaios de Sociologia. São Paulo: LTC, 2002.



	Disciplina: Teoria da Administração Pública

Ementa: Introdução às teorias da Administração Pública; as teorias Institucionalistas; as teorias sociológicas da Administração Pública; as teorias da Ciência Política da Administração Pública; as teorias Econômicas da Administração Pública; as teorias da Administração de Empresas aplicadas à Administração Pública; as teorias da Administração Pública do Brasil; as teorias da Cultura da administração Pública no Brasil; as teorias da Administração Pública e a Segurança Pública no Brasil; Perspectivas. 

Objetivos:

· Introduzir os estudantes nas discussões e reflexões sobre a evolução das teorias da Administração Pública em diferentes campos das Ciências Humanas e Sociais;

· Estudar as teorias da Administração Pública do Brasil, destacando o seu processo evolutivo;

· Analisar as teorias culturais no contexto da Administração Pública Brasileira;

· Avaliar as perspectivas da Administração Pública, destacando os recentes questionamentos teóricos no contexto comparado. 

Conteúdo Programático:

· Introdução às teorias da Administração Pública
· Teorias institucionalistas
· Teorias sociológicas da Administração Pública
· Teorias da Ciência Política da Administração Pública 
· Teorias Econômicas da Administração Pública
· Teorias da Administração de Empresas Aplicadas à Administração Pública
· Teorias da Administração Pública do Brasil
· Teorias da Cultura da Administração Pública no Brasil
· Teorias da Administração Pública e a Segurança Pública no Brasil
· Perspectivas
Metodologia: A disciplina será pautada por aulas expositivas e dialógicas, apresentação de filmes e uso de outros recursos didáticos como textos, bem como aplicação de exercício e realização de trabalho final. 

Carga Horária: 40 horas

Bibliografia:

AVRITZER, Leonardo e FILGUEIRAS, Fernando, (orgs.) Corrupção e Sistema Político no Brasil, Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2011.

BRESSER- PEREIRA, Luiz Carlos, Construindo o Estado republicano: democracia e reforma da gestão pública, Rio de Janeiro: Editora FGV, 2009.

FIANI, Ronaldo, Cooperação e conflito: instituições e desenvolvimento Econômico, Rio de Janeiro: Elsevier, 2011.

MATTIAS- PEREIRA, José, Curso de Administração Pública: foco nas Instituições e ações governamentais, São Paulo: Atlas, 2009. 

NUNES, Edson de Oliveira, A Gramática política do Brasil: clientelismo, corporativismo e insulamento burocrático, Rio de Janeiro: Garamond, 2010.

QUEIROZ, N. S. A economia politica da corrupção e os custos de transação. In: XXVI Enanpad- 2002, 2002, Salvador - BA. XXVI Enanpad- 2002 / Salvador- BA, 2002.

SCHWARTZ, Stuart B. Burocracia e Sociedade no Brasil Colonial: O Tribunal Superior da Bahia e seus desembargadores (1609-1751), São Paulo: Companhia das letras, 2011.

SILVEIRA, Raquel Dias da e CASTRO, Rodrigo, (orgs.), Pironti Aguirre de, Estudos dirigidos de Gestão pública na América latina, Belo Horizonte: Fórum, 2011.



	MÓDULO IV

	Oficina Temática: Elaboração de Projetos Técnicos 

Ementa: A experiência contemporânea e as novas tendências na área de gestão. Conceito e elementos principais de um projeto; etapas do processo de elaboração e procedimentos necessários à análise de projetos e gerenciamento de atividades. 
Objetivos: 

· Discutir a respeito das novas tendências no campo da gestão e acerca do papel estratégico dos projetos técnicos;

·  Apresentar os fundamentos básicos necessários a elaboração de projetos técnicos no campo da Segurança Pública. 

Conteúdo Programático:

· As transformações no campo do trabalho e o papel dos projetos técnicos para a gestão;

· Projeto: objeto e definição;

· Etapas e fundamentos necessários de um projeto técnico;

· Tipos de projetos;

· Aspectos fundamentais na construção de projetos técnicos;

· Fundamentos da análise de projetos.

Carga horária: 20 horas

Bibliografia: 

BAPTISTA, Myrian Veras. O Planejamento Estratégico na Prática Profissional Cotidiana. In: Serviço Social e Sociedade, n. 47. São Paulo: Cortez, 1995.

BARBIER, Jean-Marie. Elaboração de Projetos de Acção e Planificação. Porto: Porto Editora, 1996.

CARVALHO, Adalberto Dias de. Projectos, Objetos e Modelos em Educação. In: Epistemologia das Ciências da Educação. Porto: Afrontamento, 1988.

GALLO, Edmundo (org.). Razão e Planejamento - reflexões sobre Política, Estratégia e Liberdade. São 

HERNANDEZ, Ivane Reis C. Planejamento: Compromisso com a Ação. In: ENRICONE, Delcia & alii. Ensino - Revisão Crítica. Porto Alegre, Sagra, 1988.

SANTOS, Boaventura de Sousa. Para uma Pedagogia do Conflito. In: SILVA, Luiz Heron (org.) Novos Mapas Culturais, Novas Perspectivas Educacionais. Porto Alegre, Sulina, 1996a



	Oficina Temática: Gestão da Informação
Ementa: Estudo focado no desenvolvimento de habilidades teóricas ligadas ao gerenciamento da informação. O conceito de informação. O papel e o valor estratégico da informação nas organizações e nas políticas de planejamento e gestão de políticas públicas de segurança. As principais formas de gestão e os mecanismos de controle da informação. Dados X informação. Sistema de informação e tomada de decisão no âmbito da Administração. Uso correto e estratégico da tecnologia da informação (TI) nas organizações policiais. A importância das ações de inteligência policial para o desempenho no campo da segurança públcia: princípios norteadores da área. 
Objetivo:

· Favorecer a aquisição e desenvolvimento de conhecimentos relacionados à correta instrumentalização e análise da informação para fins de planejamento na área de segurança pública;
· Estimular, a partir das discussões engendradas na disciplina, o respeito aos princípios fundamentais do Estado democrático de direito e dos direitos humanos dos cidadãos.
Conteúdo Programático:

· O papel do gerenciamento da informação e seu caráter estratégico para as organizações;

· O conceito de informação: dados x informação;

· Mecanismos de controle e gestão da informação;

· Informação e gestão pública;

· Sistema de informação e tomada de decisão na Administração Pública;

· Introdução à Tecnologia da Informação (TI);

· O papel da TI para as organizações policiais;

· Inteligência policial e políticas de segurança;

· Planejamento e informação na área de Segurança Pública. 
Metodologia: Será pautada por aulas expositivas e dialógicas, apresentação de filmes e uso de outros recursos didáticos como textos, bem como aplicação de exercício e realização de trabalho final.
Carga Horária: 30h/aula
Bibliografia:

ALBERTIN, A. L. Administração de informática: funções e fatores críticos de sucesso. São Paulo: Atlas, 1996.

Beuren, I. M. Gerenciamento da informação: um recurso estratégico no processo de gestão empresarial.  São Paulo: Atlas, 1998.

BIO, S. R. Sistemas de informação: um enfoque gerencial. São Paulo: Atlas, 1996. 

CASSARRO, A. C. Sistema de informações para tomada de decisões. São Paulo: Pioneira, 1988. 

FERNANDES, A. A., ALVES, M. M. Gerência estratégica da tecnologia da informação. Rio de Janeiro: Livros Técnicos Científicos, 1992.

FURLAN, D.J. et al. Sistemas de informação executiva. São Paulo: Makron Books, 1994.

OLIVEIRA, D.P.R. de. Sistemas de informações gerenciais. São Paulo: Atlas, 1994. 

TURBAN, Efraim e ARONSON, Jayce. Decision Support Systems and Intelligent Systems. Prentice-Hall, 1998. 




8.2 . Atividades Extracurriculares

Dois seminários serão realizados pela coordenação do curso como atividades extracurriculares: 

· Seminário 1: “Gestão de Segurança Pública em Sergipe: desafios contemporâneos”

Carga horária: 10h

· Seminário 2: “Promoção dos Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública”
Carga Horária: 10h

8.3. Critérios de Inscrição e Seleção

8.3.1. Da Inscrição 

· Poderão se inscrever no processo seletivo todos os Profissionais de Segurança Pública ativos nas organizações de segurança no Estado que possuam nível superior em qualquer área de conhecimento;

· Serão destinadas 40 (quarenta) vagas aos profissionais dos quadros da ativa da segurança pública em Sergipe: Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros Militar, Profissionais de Perícia Forense e Guardas Municipais (conforme determinação da Portaria nº 1.251-MJ, de 25 de julho de 2014).

· As 10 (dez) vagas restantes ficarão a critério da Universidade Federal de Sergipe e serão disponibilizadas da seguinte forma: 02 vagas para técnico-administrativos do quadro efetivo da UFS, 03 vagas para a comunidade e 05 vagas para outros profissionais do sistema de Segurança Pública não contemplados com o financiamento da SENASP.
8.3.2. Da Seleção

A seleção dos inscritos observará as seguintes orientações:

· Publicidade no Diário Oficial e em demais Jornais de Grande Circulação do Estado de Sergipe;

· Divulgação nos Órgãos Públicos de Segurança Pública (expedientes, folders, sites etc.);

· O prazo para a inscrição da seleção respeitará o mínimo de 15 (quinze) dias contados a partir da publicação no Diário Oficial da União;

· O Edital será explicativo ao tratar de fases eliminatórias e classificatórias e de todas as fases do processo, inclusive quanto aos prazos de recursos, e será encaminhado à SENASP/MJ 10 (dez) dias antes da divulgação;

· A Banca de Seleção deverá ser constituída seguindo os princípios da isonomia, individualidade e impessoalidade;

· O resultado da seleção deverá ser amplamente divulgado por ordem alfabética após a homologação pela SENASP/MJ;

· A seleção consistirá em prova escrita, entrevista e análise de currículo.

· Terão prioridade na ocupação das vagas financiadas pelas SENASP discentes que ainda não receberam financiamento da RENAESP para cursar pós-graduação lato sensu.
           8.4. Avaliação dos Alunos

A avaliação constitui uma ferramenta essencial não só de verificação da aprendizagem discente, mas de avaliação institucional quanto ao cumprimento dos objetivos gerais definidos pelo currículo do curso e aqueles expressos de forma específica nas disciplinas. Objetiva-se, portanto, com a avaliação favorecer condições adequadas de análise das ações desenvolvidas no curso, de modo a examinar se os conhecimentos elencados foram assimilados pelos alunos, bem como quais os possíveis obstáculos à sua plena assimilação. 

          A avaliação, de uma forma ampla, está voltada para o estímulo à reflexão acadêmica, compromisso com as atividades de pesquisa e produção de novos conhecimentos na área. 

          Neste sentido, o docente, no processo de ensino-aprendizagem, terá autonomia para realizar em suas turmas atividades diversas como seminários, microaulas, avaliações escritas, trabalhos de pesquisa, entre outros.

· A avaliação da aprendizagem será expressa em notas, na escala de 0 a 10, para cada disciplina ministrada, obedecendo ao previsto na Resolução n°. 49/2002/CONEP/UFS, que estabelece as Normas da Pós-Graduação nessa Instituição. 

· O procedimento avaliativo ficará a cargo de cada professor, adequando-se a proposta pedagógica de cada disciplina.

· Na avaliação do aproveitamento, o aluno deverá obter nota igual ou superior a 7,0 (sete). Será aprovado o aluno que obtiver frequência igual ou superior a 75% do total de aulas em cada disciplina.

          A finalização do curso dar-se-á mediante a elaboração de um trabalho monográfico dentro das 13 linhas de pesquisa propostas pela Matriz Curricular Nacional e de acordo com o que estabelece as Normas da Pós-Graduação da Universidade Federal de Sergipe. Para facilitar as relações entre coordenação, orientadores e orientandos foram elaboradas, em comum acordo com os professores, que integraram o primeiro curso, as normas para elaboração do trabalho monográfico.

           No que se refere ao trabalho monográfico, a coordenação do Curso disponibilizará manuais e regimentos próprios que definirão os critérios de elaboração e aprovação.

8.5. Autoavaliação do Curso

A autoavaliação do curso pretende não apenas avaliá-lo no que se refere aos seus aspectos procedimentais, mas, sobretudo fazê-lo a partir de uma relação dialógica com todos os sujeitos nele envolvidos (Alunos, Docentes e Equipe Técnico-administrativa), favorecendo as correções necessárias para um desenvolvimento satisfatório do curso. 

Nesse sentido, o processo de avaliação integrará as dimensões de Ensino, Pesquisa e Extensão e envolverá todas as etapas do curso, utilizando os seguintes instrumentos avaliativos:

· Quadros de demonstrativos de execução das etapas do curso, que constam nos Anexos do presente edital;

· Avaliação da Disciplina: realizada mediante a) aplicação de questionários aos alunos ao término da disciplina para avaliação do desempenho do docente, dos recursos pedagógicos utilizados, da relação ensino-aprendizagem etc; e b) relatórios produzidos pelo docente após a realização de sua disciplina;

· Avaliação do Docente: frequência nas aulas, realização das tarefas, participação nas atividades do curso;

· Reuniões periódicas com Alunos, Docentes e Equipe Técnico-administrativa a fim de avaliar conjuntamente o desempenho do curso em geral e do semestre letivo correspondente.

8.6. Trabalho de Conclusão do Curso

Para obtenção do titulo de Especialista, o aluno deverá elaborar uma monografia obedecendo aos parâmetros acadêmicos e científicos e as normas da ABNT.

          Os temas da monografia deverão inserir-se nas linhas de pesquisa abaixo relacionadas pela SENASP/MJ e em função dos eixos estratégicos do Plano Nacional de Segurança Publica:

a) Organização e Gestão das Instituições de Segurança Pública;

b) Gestão do Conhecimento e Produção de Informações Criminais;

c) Valorização e Formação Profissional dos Operadores do Sistema de Segurança Pública e Justiça Criminal;

d) Estruturação e Modernização das Instituições Periciais;

e) Programas de Prevenção Social e Situacional;

f) Controle Externo das Agências de Segurança Pública e Participação Social;

g) Programas de Redução da Violência;

h) Segurança Pública e Direitos Humanos;

i) Organizações Criminosas e Estratégias Eficazes em Segurança Pública;

j) Integração das Instituições de Segurança Pública no Brasil;

k) Polícia Comunitária;

l) Práticas e Resultados nas Instituições de Segurança Pública;
m) Análise e Avaliação de impactos das Políticas Públicas de Segurança Pública.
9. Detalhamento dos Custos
Conforme Planilha Financeira anexa.
10. Prazo de Execução
De Janeiro de 2015 a Dezembro de 2016, compreendendo desde a fase de seleção até a certificação dos alunos, conforme cronograma de execução a seguir. O curso será realizado semanalmente às quintas e sextas-feiras e, eventualmente, aos sábados, sendo as quintas e sextas-feiras no período noturno e aos sábados nos turnos da manhã e tarde, nas instalações do Campus São Cristóvão da Universidade Federal de Sergipe.

11. Cronograma de Execução
Meta: Execução do Curso de Pós-graduação lato sensu em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública”.

	Etapa
	Especificação
	Duração

	
	
	Início
	Término

	1
	Processo Seletivo
	Dezembro/2014
	Março/2015

	2
	Desenvolvimento e Execução dos Módulos I e II
	Abril/2015
	Julho/2015

	3
	Desenvolvimento e Execução dos Módulos III e IV
	Agosto/2015
	Dezembro/2015

	4
	Produção e Apresentação das Monografias
	Janeiro/2016
	    Maio/2016


12. Continuidade das Ações

Juntamente com a formação ofertada através das disciplinas, o Curso de Especialização desenvolverá outras atividades de eventos como palestras, seminários, conferências e oficinas que reúnam alunos, docentes, pesquisadores da área e comunidade externa. Dentre os eventos planejados para o curso estão os Seminários “Gestão de Segurança em Sergipe: desafios contemporâneos” e “Promoção de Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública”.
Juntos, esses eventos servirão como importante ferramenta para as atividades de ensino, favorecendo igualmente a efetivação de ações de extensão voltadas à aproximação da comunidade acadêmica de outros setores da sociedade.
No que tange aos meios de divulgação de experiência e internalização dos resultados serão organizadas publicações como livros, compêndios e relatórios contendo a experiência de gestão do Curso e os resultados obtidos no processo de formação da turma. Os livros serão compostos por artigos de profissionais convidados para palestras, conferências e oficinas, assim como artigos produzidos por alunos e professores, especialmente quando resultantes das pesquisas que subsidiarão a construção de seus trabalhos monográficos. Já os compêndios reunirão os dados sistematizados do curso, acompanhada de histórico que servirão de importante fonte para futuras pesquisas sobre os processos de formação na área.
Além disso, prevê-se que o grupo de pesquisa ‘Violência, Desigualdades e Segurança Pública”, cadastrado no CNPq, contribuirá para a difusão dessa experiência através da sua participação em projetos e eventos científicos e servirá como espaço de interlocução e debate para que os alunos reflitam sobre seus projetos de pesquisa.

Acerca da Continuidade das Ações após a finalização do Convênio, a mesma será possibilitada mediante a publicação dos resultados das pesquisas através de revistas especializadas e de uma publicação própria da rede, de incentivo aos alunos a participarem de eventos científicos no país e da permanência de atividades organizadas pelo grupo de pesquisa “Violência, Desigualdade e Segurança Pública”. Pretendemos ainda atuar na ampliação da interlocução com órgãos de Segurança Pública do Estado de Sergipe a fim de possibilitar a maior divulgação dos resultados das pesquisas, assim como promover meios paras assimilação de resultados através da formulação e desenvolvimento de políticas públicas na área. Na esfera da Universidade Federal de Sergipe, pretendemos implementar novas ações de extensão com  o propósito de aproximar os resultados das pesquisas e o público acadêmico de outros setores da sociedade sergipana para a reflexão em torno de soluções no campo da Segurança Pública, bem como estudos para apresentação de projeto de mestrado profissional com o propósito de ampliar as oportunidades de formação dos profissionais da Administração Pública e ao mesmo tempo consolidar ações de pesquisa, conforme destaca o Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) 2011-2020, que considera um dos objetivos essenciais conferir destaque especial à “...formação gerencial das organizações que compõem o sistema de segurança pública” (2010, p. 118).
ANEXOS

ANEXO I - Relação de Docentes e Disciplinas do Curso
	Docente
	Titularidade obtida
	Módulo/Disciplina
	Regime de Contratação

	Napoleão dos S. Queiroz
	Doutor
	Teoria da Administração Pública (Mód. III)
	Horista/UFS

	Paulo Sérgio da Costa Neves *
	Doutor
	Estado, Governo e Sociedade (Mód. I)
	Horista/UFS

	Gleise Prado da Rocha Passos *
	Doutora
	Cidadania e Direitos Humanos (Mód. II)
	Horista

	Elvoclébio Araújo Lima *
	Mestre 
	Sistema de Segurança Pública no Brasil (Mód. I) e Democracia, Controle e Modelos de Gestão na Segurança Pública (Mód. III)
	Horista

	Christine Jacquet *
	Doutora
	Métodos Quantitativos e Qualitativos na Pesquisa Social (Mód. II) e Oficina Temática: Elaboração de Projetos Técnicos (Módulo IV)
	Horista/UFS

	Eufrázia Cristina Menezes Santos
	Doutora
	Metodologia do Trabalho Científico (Mód. I) 
	Horista/UFS

	Andréa Depieri de Albuquerque Reginato *
	Mestre 
(Doutoranda)
	Marco Normativo e Constitucional da Segurança Pública (Mód.II)
	Horista/UFS

	Joelina Souza Menezes *
	Mestre
	Sociologia das Organizações (Mód. III)
	Horista/UFS

	José Luiz de Amorim Rattom Júnior *
	Doutor
	Democracia, Controle e Modelos de Gestão na Segurança Pública
	Horista

	Alessandra Dielle Viana *
	Especialista
	Oficina Temática: Gestão da Informação (Mód. IV)
	Horista

	Marcos Santana de Souza *
	Doutor
	História das Instituições de Segurança Pública no Brasil (Mód. II)
	Horista/UFS


* Professores com experiência no campo da segurança pública, comprovada através dos Currículos Lattes (Anexo VI).
ANEXO II – Links dos Currículos Lattes do Corpo Docente
· Alessandra Dielle Viana

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4275431J0

· Andréa Depieri de Albuquerque Reginato:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=N120478
· Christine Jacquet: 

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=N895093
· Elvoclébio Araújo Lima:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764279H6
· Eufrázia Cristina Menezes Santos:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4798185D3
· Gleise Prado da Rocha Passos:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764278P9
· Joelina Souza Menezes:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4767208D1
· José Luiz de Amorim Ratton Júnior:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4721839H7
· Marcos Santana de Souza:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4764275J6
· Napoleão Santos Queiroz:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4701413Y0
· Paulo Sérgio da Costa Neves:

http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/visualizacv.do?id=K4799787U0
ANEXO III – Grade Geral das Disciplinas 
	CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM “GESTÃO E MODERNIZAÇÃO INSTITUCIONAL DA SEGURANÇA PÚBLICA” 

ÁREA TEMÁTICA: ESTRUTURAÇÃO E MODERNIZAÇÃO DAS INSTITUIÇÕES DE SEGURANÇA PÚBLICA

	GRADE GERAL DAS DISCIPLINAS


	Módulo
	Disciplinas
	Domínio/Atividades
	Carga Horária
	Docente
	Titularidade

	I
	Tópicos Especiais em Ciências Sociais
	Estado, Governo e Sociedade
	40 
	Paulo Sérgio da Costa Neves
	Doutor

	
	
	Sistema de Segurança Pública no Brasil
	30
	Elvoclébio Araújo Lima
	Mestre 

	
	Tópicos Especiais de Metodologia da Pesquisa I
	Metodologia do Trabalho Cientifico


	30
	Eufrázia Cristina Menezes Santos 
	Doutora

	Total Carga Horária do Módulo I
	100
	


	Módulo
	Disciplinas
	Domínio/Atividades
	Carga Horária
	Docente
	Titularidade

	II
	Tópicos Especiais de Metodologia da Pesquisa II
	Métodos Quantitativos e Qualitativos na Pesquisa Social
	30
	Christine Jacquet

	Doutora

	
	Fundamentos Históricos e Jurídicos da Segurança Pública
	História das Instituições de Segurança Pública no Brasil
	30 
	Marcos Santana de Souza
	Doutor

	
	
	Cidadania e Direitos Humanos
	30
	Gleise Prado da R. Passos
	Doutora

	
	
	Marco Normativo e Constitucional da Segurança Pública
	30
	Andréa Depieri de Albuquerque Reginato
	Doutora

	Total Carga Horária do Módulo II
	120
	


	Módulo
	Disciplinas
	Domínio/Atividades
	Carga Horária
	Docente
	Titularidade

	III
	Tópicos Especiais em Gestão Pública de Segurança
	Democracia, Controle e Modelos de Gestão na Segurança Pública
	30
	José Luiz de Amorim Rattom Júnior
	Doutor

	
	
	Sociologia das Organizações 
	30
	Joelina Menezes
	Mestre


	
	
	Teoria da Administração Pública
	40
	Napoleão dos Santos Queiroz
	Doutor

	Total Carga Horária do Módulo III
	100
	
	

	

	Módulo
	Disciplinas
	Domínio/Atividades
	Carga Horária
	Docente
	Titularidade

	IV
	Organização da Informação
	Elaboração de Projetos Técnicos
	20
	Christine Jacquet
	Doutora

	
	
	Gestão da Informação
	30
	Alessandra Dielle Viana
	Especialista

	Total Carga Horária do Módulo IV
	50
	

	TOTAL CARGA HORÁRIA DO CURSO
	370
	


ANEXO IV – Planilha Financeira do Curso
	DETALHAMENTO DAS DESPESAS

	ETAPA 1 - PROCESSO SELETIVO
	PERCENTUAL DE DESEMBOLSO

	ITEM
	CÓDIGO DA NATUREZA  DESPESA 
	NOME DA NATUREZA DA DESPESA
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR R$
	DATA 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	INÍCIO 
	TÉRMINO 
	

	1
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Elaboração da Prova de Seleção (Doutor)
	horas
	5
	120,00
	600,00
	Dez / 2014
	Mar/

2015
	52,20%

	2
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Correção da Redação (Doutor)
	horas
	30
	120,00
	3.600,00
	
	
	

	3
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Banca Examinadora (3 Doutores)
	horas
	75
	120,00
	9.000,00
	
	
	

	4
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Fiscal da Sala 
	unitário
	6
	150,00
	900,00
	
	
	

	5
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenação de Seleção (Mestre)
	horas
	8
	120,00
	960,00
	
	
	

	6
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Médica do Trabalho (exigência CLT)
	mês
	3
	23,00
	69,00
	
	
	

	7
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Auxiliar Administrativo - CLT
	mês
	3
	1.100,00
	3.300,00
	
	
	

	8
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Prestação de Serviços - Pessoa Física
	%
	20
	15.129,00
	3.025,80
	
	
	

	9
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Encargos CLT
	%
	79
	3.300,00
	2.607,00
	
	
	

	10
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Serviços Gráficos - folder de divulgação de atividades do curso. Dimensão 210mmx297mm, impressão frente e verso com duas dobras em papel cochê
	unitário
	1.000
	0,90
	900,00
	
	
	

	11
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Cartazes para divulgação do curso A3 (30,0cm x 42,0cm) Impressão offset 4x0 cores Papel couchê L2 150g 
	unitário
	75
	10,00
	750,00
	
	
	

	12
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Correspondências para envio de relatórios, trabalhos monográficos e atendimento de diligências da Senasp/MJ.
	unitário
	5
	100,00
	500,00
	
	
	

	13
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Despesas Operacionais e Administrativas (Acórdão nº 716/2006 e Resolução nº 13/2014)
	und
	5%
	26.211,80
	1.310,59
	
	
	

	14
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Acompanhamento Técnico em segurança do trabalho e exames médicos (exigência CLT)
	mês
	3
	23,00
	69,00
	
	
	

	15
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Vale-Transporte (exigência CLT)
	unitário
	264
	2,45
	646,80
	
	
	

	SUBTOTAL 
	28.238,19
	
	
	

	ETAPA 2 - DESENVOLVIMENTO E  EXECUÇÃO MÓDULO I E II
	

	ITEM
	CÓDIGO DA NATUREZA  DESPESA 
	NOME DA NATUREZA DA DESPESA
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR R$
	DATA 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	INÍCIO 
	TÉRMINO 
	

	MÓDULO I
	Abr / 2015
	Out/2015
	

	1
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Auxiliar Administrativo - CLT
	mês
	5
	1.100,00
	5.500,00
	
	
	

	2
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Estado, Governo e Sociedade (doutor)
	hora/aula
	40
	150,00
	6.000,00
	
	
	

	3
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Sistema de Segurança Pública no Brasil (mestre)
	hora/aula
	30
	120,00
	3.600,00
	
	
	

	4
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Metodologia do Trabalho Científico (doutor)
	hora/aula
	30
	150,00
	4.500,00
	
	
	

	5
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Conferência de abertura do curso com especialista nacional em Gestão da Segurança Pública
	conferência
	1
	600,00
	600,00
	
	
	

	6
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Médica do Trabalho (exigência CLT)
	mês
	5
	23,00
	115,00
	
	
	

	7
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Seminário "Gestão de Segurança Pública em Sergipe: desafios contemporâneos” - Atividades de organização e coordenação (Doutor)
	hora
	10
	150,00
	1.500,00
	
	
	

	8
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Conferência de abertura do seminário "Gestão de Segurança Pública em Sergipe: desafios contemporâneos"
	unitário
	1
	600,00
	600,00
	
	
	

	9
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	5
	1.800,00
	9.000,00
	
	
	

	10
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador adjunto (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	5
	1.300,00
	6.500,00
	
	
	

	11
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Prestação de Serviços - Pessoa Física
	%
	20
	16.915,00
	3.383,00
	
	
	

	12
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Encargos CLT
	%
	79
	5.500,00
	4.345,00
	
	
	

	13
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Serviços de Fotocópias preto e branco em papel sulfite A4
	unitário
	15.000
	0,04
	600,00
	
	
	

	14
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Vale-Transporte (exigência CLT)
	unitário
	440
	2,45
	1.078,00
	
	
	

	15
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Correspondências para envio de relatórios, trabalhos monográficos e atendimento de diligências da Senasp/MJ.
	unitário
	10
	100,00
	1.000,00
	
	
	

	16
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Acompanhamento Técnico em segurança do trabalho e exames médicos (exigência CLT)
	mês
	5
	23,00
	115,00
	
	
	

	17
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Despesas Operacionais e Administrativas (5%) (Acórdão nº 716/2006 e Resolução nº 13/2014)
	und
	%
	48.436,00
	2.421,80
	
	
	

	18
	3.3.90.39
	Passagens
	Passagens para conferencistas 
	passagem
	4
	1.000,00
	4.000,00
	
	
	

	19
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Adicional de Embarque com base na Lei 5.992
	unidade
	2
	95,00
	190,00
	
	
	

	20
	3.3.90.39
	Diárias
	Diárias para conferencistas
	unitário
	6
	224,2
	1.345,20
	
	
	

	SUBTOTAL 
	56.393,00
	
	
	

	MÓDULO II
	
	
	

	21
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Auxiliar Administrativo - CLT
	mês
	6
	1.100,00
	6.600,00
	
	
	

	22
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Métodos Quantitativos e Qualitativos na Pesquisa Social (doutor)
	hora/aula
	30
	150,00
	4.500,00
	
	
	

	23
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - História das Instituições de Segurança Pública no Brasil (doutor)
	hora/aula
	30
	150,00
	4.500,00
	
	
	

	23
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Cidadania e Direitos Humanos (doutor)
	hora/aula
	30
	150,00
	4.500,00
	
	
	

	24
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor  - Marco Normativo e Constitucional da Segurança Pública (doutor)
	hora/aula
	30
	150,00
	4.500,00
	
	
	

	25
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Médica do Trabalho (exigência CLT)
	mês
	6
	23,00
	138,00
	
	
	

	26
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	6
	1.800,00
	10.800,00
	
	
	

	27
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador adjunto (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	6
	1.300,00
	7.800,00
	
	
	

	28
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Prestação de Serviços - Pessoa Física
	%
	20
	18.138,00
	3.627,60
	
	
	

	29
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Encargos CLT
	%
	79
	6.600,00
	5.214,00
	
	
	

	30
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Vale-Transporte (exigência CLT)
	unitário
	528
	2,45
	1.293,60
	
	
	

	31
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Acompanhamento Técnico em segurança do trabalho e exames médicos (exigência CLT)
	mês
	6
	23,00
	138,00
	
	
	

	32
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Despesas Operacionais e Administrativas (5%)
	und
	%
	53.611,20
	2.680,56
	
	
	

	SUBTOTAL
	56.291,76
	
	
	

	TOTAL 
	140.922,95
	
	
	

	ETAPA 3 - DESENVOLVIMENTO E  EXECUÇÃO MÓDULO III E IV
	PERCENTUAL DE DESEMBOLSO

	ITEM
	CÓDIGO DA NATUREZA  DESPESA 
	NOME DA NATUREZA DA DESPESA
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR R$
	DATA 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	INÍCIO 
	TÉRMINO 
	

	MÓDULO III
	Nov / 2015
	Mar / 2016
	47,80%

	1
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Auxiliar Administrativo - CLT
	mês
	4
	1.100,00
	4.400,00
	
	
	

	2
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Democracia, Controle e Modelos de Gestão na Segurança Pública (doutor)
	hora/aula
	30
	150,00
	4.500,00
	
	
	

	3
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Sociologia das Organizações (mestre)
	hora/aula
	30
	120,00
	3.600,00
	
	
	

	4
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Teoria da Administração Pública (doutor)
	hora/aula
	40
	150,00
	6.000,00
	
	
	

	5
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Médica do Trabalho (exigência CLT)
	mês
	4
	23,00
	92,00
	
	
	

	6
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	4
	1.800,00
	7.200,00
	
	
	

	7
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador adjunto (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	4
	1.300,00
	5.200,00
	
	
	

	8
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Prestação de Serviços - Pessoa Física
	%
	20
	14.192,00
	2.838,40
	
	
	

	9
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Encargos CLT
	%
	79
	4.400,00
	3.476,00
	
	
	

	10
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Vale-Transporte (exigência CLT)
	unitário
	352
	2,45
	862,40
	
	
	

	11
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Acompanhamento Técnico em segurança do trabalho e exames médicos (exigência CLT)
	mês
	4
	23,00
	92,00
	
	
	

	12
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Despesas Operacionais e Administrativas (5%)
	und
	5%
	38.260,80
	1.913,04
	
	
	

	SUBTOTAL
	40.173,84
	
	
	

	MÓDULO IV
	
	
	

	13
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Auxiliar Administrativo - CLT
	mês
	4
	1.100,00
	4.400,00
	
	
	

	14
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Elaboração de Projetos Técnicos (doutor)
	hora/aula
	20
	150,00
	3.000,00
	
	
	

	15
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Professor - Gestão da Informação (especialista)
	hora/aula
	30
	100,00
	3.000,00
	
	
	

	16
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Médica do Trabalho (exigência CLT)
	mês
	4
	23,00
	92,00
	
	
	

	17
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Seminário “Promoção dos Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança Pública”
	hora
	10
	150,00
	1.500,00
	
	
	

	18
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Conferência de encerramento do curso com especialista nacional em Gestão da Segurança Pública
	conferência
	1
	600,00
	600,00
	
	
	

	19
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	4
	1.800,00
	7.200,00
	
	
	

	20
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador adjunto (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	4
	1.300,00
	5.200,00
	
	
	

	21
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Prestação de Serviços - Pessoa Física
	%
	20
	8.192,00
	1.638,40
	
	
	

	22
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Encargos CLT
	%
	79
	4.400,00
	3.476,00
	
	
	

	23
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Correspondências para envio de relatórios, trabalhos monográficos e atendimento de diligências da Senasp/MJ.
	unitário
	7
	50,00
	350,00
	
	
	

	24
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Vale-Transporte (exigência CLT)
	unitário
	352
	2,45
	862,40
	
	
	

	25
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Acompanhamento Técnico em segurança do trabalho e exames médicos
	mês
	4
	23,00
	92,00
	
	
	

	26
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Despesas Operacionais e Administrativas (5%) (Acórdão nº 716/2006 e Resolução nº 13/2014)
	und
	%
	31.410,80
	1.570,54
	
	
	

	27
	3.3.90.39
	Passagens
	Passagens para conferencistas 
	passagem
	4
	1.000,00
	4.000,00
	
	
	

	28
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Adicional de Embarque com base na Lei 5.992
	unidade
	2
	95,00
	190,00
	
	
	

	29
	3.3.90.39
	Diárias
	Diárias para conferencistas
	unitário
	6
	224,20
	1.345,20
	
	
	

	SUBTOTAL 
	38.516,54
	
	
	

	ETAPA 4 - APRESENTAÇÃO DOS TRABALHOS DE CONCLUSÃO DE CURSO (MONOGRAFIAS)
	

	ITEM
	CÓDIGO DA NATUREZA  DESPESA 
	NOME DA NATUREZA DA DESPESA
	DESCRIÇÃO 
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR R$
	DATA 
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	INÍCIO 
	TÉRMINO 
	

	1
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Auxiliar Administrativo - CLT
	mês
	2
	1.100,00
	2.200,00
	Abr / 2016
	Dez / 2016
	

	2
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Orientação de Monografia
	aluno
	40
	600,00
	24.000,00
	
	
	

	3
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Médica do Trabalho (exigência CLT)
	mês
	2
	23,00
	46,00
	
	
	

	4
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	3
	1.800,00
	5.400,00
	
	
	

	5
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Coordenador adjunto (conforme Resolução 025/2014/CONSU/UFS)
	mês
	3
	1.300,00
	3.900,00
	
	
	

	6
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Prestação de Serviços - Pessoa Física
	%
	20
	24.046,00
	4.809,20
	
	
	

	7
	3.3.90.39
	Obrigações Patronais Contributivas
	Encargos CLT
	%
	79
	2.200,00
	1.738,00
	
	
	

	8
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Encargos - obrigações trabalhistas do auxiliar administrativo - Rescisão
	und
	1
	5.386,05
	5.386,05
	
	
	

	9
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Vale-Transporte (exigência CLT)
	unitário
	176
	2,45
	431,20
	
	
	

	10
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física
	Acompanhamento Técnico em segurança do trabalho e exames médicos
	mês
	2
	23,00
	46,00
	
	
	

	11
	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	Despesas Operacionais e Administrativas (5%) (Acórdão nº 716/2006 e Resolução nº 13/2014)
	und
	%
	47.956,45
	2.397,82
	
	
	

	SUBTOTAL
	50.354,27
	
	
	

	TOTAL 
	129.044,65
	
	
	


	QUADRO FINANCEIRO SINTÉTICO

	CÓDIGO DA NATUREZA  DESPESA 
	DESCRIÇÃO 
	VALOR TOTAL R$

	
	
	R$
	%

	3.3.90.39
	Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
	269.967,60
	100,00%

	 VALOR TOTAL DA PROPOSTA 
	269.967,60
	100,00%


ANEXO V – Plano de Trabalho

1. Dados Cadastrais

	IES proponente:

Universidade Federal de Sergipe

	CNPJ:

13.031.547/0001-04

	Razão Social:

Fundação Universidade Federal de Sergipe

	Sítio na Internet:

http://www.ufs.br

	Cidade:

São Cristóvão
	UF:

Sergipe
	CEP:

49.100-000
	Telefone:

(79) 2105-6800

	Endereço:

Cidade Universitária “Prof. José Aloísio de Campos”

Avenida Marechal Rondon, S/N – Rosa Elze

Prédio da Reitoria – Gabinete do Reitor

	Nome do Responsável pela IES:

Angelo Roberto Antoniolli
	CPF:

973.238.618-53

	RG/Órgão Expedidor:

93000753 / SSP-SP
	Cargo:

Reitor
	Matrícula:

997456

	Telefone Funcional:

(79) 2105-6405 / 2105-6404
	E-mail:

aroberto@ufs.br

	Departamento Proponente:

Centro de Educação e Ciências Humanas

	Endereço Eletrônico:

https://www.sigaa.ufs.br/sigaa/public/centro/portal.jsf?id=102
	Telefone:

(79) 2105-6610

	Coordenador/Diretor Acadêmico ou congênere:

Iara Maria Campelo Lima

	E-mail:

diretoriacech@gmail.com


2. Descrição do Projeto

	Título do Projeto:

Curso de Pós-graduação Lato Sensu em “Gestão e Modernização Institucional da Segurança Pública”.

	Período de Execução

	Início:

Janeiro de 2015
	Término:

Dezembro de 2017

	Identificação do Objeto:

Curso de Especialização Lato Sensu

	Justificativa:

Os antagonismos existentes no interior das instituições de Segurança Pública derivam em parte do uso dos instrumentos de controle institucional que foram gestados em contextos sociais marcados pelo autoritarismo, servindo atualmente a partir da primazia dos valores éticos e ideológicos que sustentam o distanciamento entre os operadores da área e os demais segmentos da sociedade. Tal aspecto, com grade frequência, fundamenta contraditórias visões de mundo que ensejam o distanciamento simbólico entre os que formam o grupo de “dentro” em relação àqueles considerados “de fora”, expressando concepções pertinentes à condição profissional, pessoal, valorativa e até existencial dos operadores da área, quase sempre mergulhados numa crise de sentido frente às diferentes e contraditórias demandas que lhes são apresentadas.

Há, grosso modo, uma rede difusa e complexa de relações de poder que privilegia o uso da força em detrimento do desenvolvimento de programas preventivos, constituindo sérios obstáculos à implementação de ações com vistas à modernização estrutural do campo. Um cenário que tem colaborado para a manutenção de um agir profissional focado na negação de direitos e na permanência das desigualdades sociais no oferecimento da segurança.

Compreendendo a importância da qualificação dos operadores do sistema de segurança pública com vistas a um aperfeiçoamento tecno-intelectual que possa habilitá-los para um melhor desempenho de suas funções e, sobretudo, para o aperfeiçoamento de suas instituições, este projeto se justifica pela possibilidade de entrelaçar conhecimentos, habilidades, competências e atitudes, desenvolvendo suas atividades balizadas pela excelência administrativa e pelo pleno respeito à dignidade humana, em especial daqueles que constituem a “clientela preferencial” do subsistema de segurança pública.

Consideramos que a educação possui um papel fundamental no desenvolvimento das instituições, bem como no aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão no campo da Segurança Pública no Brasil, que carece de investimentos mais constantes na formação dos seus agentes, especialmente uma formação que esteja pautada em referenciais éticos e normativos legais que privilegiem o respeito à pessoa, à justiça social, compreensão e valorização das diferenças culturais.

Durante décadas, as estruturas dos órgãos de Segurança Pública no país têm permanecido praticamente inalteradas, contribuindo para a permanência de práticas que contribuem para o aprofundamento de desigualdades e engessamento de uma concepção equivocada em torno da missão primordial das instituições responsáveis pela manutenção da ordem e promoção da segurança da sociedade.

Desse modo, é imprescindível incentivar e promover uma cultura ético-humanista e democrática no processo de formação e capacitação dos operadores da área de Segurança Pública no país que os prepare para reconhecer e valorizar as experiências cotidianas que venham a aprimorar suas ações consubstanciadas nos valores éticos e da cidadania. Nesse sentido, impõe-se que os agentes públicos estejam plenamente municiados das técnicas e métodos mais atualizados para atuarem no sistema, gerindo de forma eficiente e eficaz, com a otimização de esforços e adequação dos procedimentos, balizados pelas regras e princípios de um Estado Democrático e Social de Direito.

Nessa perspectiva, a formação é um elemento essencial para assegurar mudanças positivas e levará em consideração o texto da Matriz Curricular Nacional da área. Segundo o documento a formação do profissional de Segurança Pública tem como objetivo: “compreender o exercício da atividade de Segurança Pública como prática da cidadania, participação profissional, social e política em um Estado Democrático de Direito, motivando-os a adotar no dia a dia, atitudes de justiça, cooperação, respeito à lei, repúdio a qualquer forma de discriminação e intolerância, promoção humana” (p.13).

Tanto a Universidade Federal de Sergipe, através da RENAESP, quanto a Secretaria de Estado de Segurança Pública de Sergipe, têm pautado a sua atenção na perspectiva de privilegiar a mudança do perfil dos atores envolvidos na área de segurança pública. Tem adotado uma filosofia de formação de recursos humanos.

Atenta a estes princípios, no ano de 2003 a Secretaria de Estado de Segurança Pública instituiu uma Comissão para Estudos da Integração do Ensino Policial e com a Universidade Federal de Sergipe. Implantou dois cursos de pós-graduação lato sensu: um de Especialização em Gestão Estratégica em Segurança Pública – CEGESP e outro de Segurança da Sociedade e Cidadania.

As vagas destes cursos foram disponibilizadas e totalmente preenchidas por oficiais superiores da Polícia e do Corpo de Bombeiros Militar, delegados de Polícia Civil e técnicos de nível superior do setor de perícias e da administração da Secretaria. Também foram oferecidas vagas para delegados da Polícia Federal e inspetores da Polícia Rodoviária Federal. O propósito do Governo do Estado é integrar e aprimorar o aparato de segurança pública pondo-a à disposição dos cidadãos sergipanos.

Reconhecendo que a Universidade, depositária e criadora de conhecimento, é uma instituição social que deve comprometer-se com a democracia e cidadania, e que [...] o papel do ensino superior em uma sociedade pautada pela desigualdade e pela exclusão da maioria da população deve ser o de garantir um compromisso cívico e ético de contribuir para a implementação de políticas públicas voltadas para as suas necessidades básicas (PLANO NACIONAL DE EDUCAÇÃO EM DIREITOS HUMANOS, 2004, p. 24). Visa elevar compreender o fenômeno da violência e identificar as violações específicas de direitos humanos e cidadania. O curso contribuirá para que os operadores do sistema de Segurança Pública promovam os valores éticos da alteridade, encetando ações que contribuam para a mudança de posturas, fomentando novas habilidades e, em especial, gestando um novo profissional comprometido com os valores dos direitos humanos e da cidadania.

Os cursos já realizados qualificaram esses profissionais para a direção estratégica das suas instituições e os dotou de uma visão moderna e contextualizada da administração pública. Capacitando-os para fazer frente ao constante e crescente desafio de combater a criminalidade com eficiência, mas pautado nos princípios constitucionais e nos conceitos fundamentais dos direitos humanos, a ética e a cidadania.

O primeiro CEGESP contou com 55 (cinquenta e cinco) alunos e o de Segurança da Sociedade e Cidadania com quarenta e cinco. Mediante o 6° Aditivo ao Convênio entre a Secretaria de Segurança Pública e a Universidade Federal de Sergipe, foi concluído em 2006 o segundo curso sobre Gestão Estratégica em Segurança Pública, com a participação de cinquenta alunos.

Essa experiência propiciou a introdução da Universidade Federal de Sergipe, na Rede Nacional de Especialização em Segurança Pública (RENAESP/MJ), mediante a assinatura do Contrato (14/09/2006) entre esse Ministério e esta Instituição.  

Almejamos que essa parceria possa ter continuidade por meio desse projeto estimulando a produção científica local e a proposição e revisão das políticas públicas em segurança pública em nosso Estado.

O corpo docente da Universidade Federal de Sergipe preenche os requisitos necessários para atender a demanda do Curso aqui proposto, com professores mestres e doutores que trabalham os conteúdos abordados nas disciplinas do Curso nas suas atividades de docência e de pesquisa. 

Assim, o sucesso dos cursos já realizados e dos novos cursos de especialização recentemente ofertados (2007, 2008 e 2009) vinculados à RENAESP, destacando que este último já se encontra em fase de conclusão - atestam os fatos.

Em 2008, a primeira turma do Curso de Pós-Graduação lato sensu em Violência, Criminalidade e Políticas Públicas  concluiu seu curso em nível de Especialização e, de um total de 50 matriculados, foram aprovados 40. Na segunda turma tivemos 32 alunos concludentes, enquanto na terceira foram 29. Merece destaque a constante procura por informações sobre o processo seletivo para uma nova turma.

Ao longo do desenvolvimento do nosso Projeto, que objetiva especialmente formar atores capazes e habilitados a fazer intervenções mais qualificadas no campo da segurança pública em nosso estado e aptos a pensar suas práticas e formular propostas que levem a  instituições mais comprometidas com padrões legais e éticos na sua forma de atuar e socialmente referenciada, muitos resultados exitosos foram alcançados. Vale destacar: o aproveitamento de quadros formados no Curso que  hoje atuam no Ministério da Justiça como é o caso de dois ex-alunos; elaboração e desenvolvimento do projeto Paz nas Escolas que têm à frente alunos egressos da primeira Turma que são o Cel. Antônio dos Santos e a Profª. Djanira Montalvão; a relevância e ineditismo de muitos trabalhos de conclusão de curso destacando, inclusive, que os principais foram transformados em artigos lançados em livros organizados pela RENAESP/SE; participação da coordenadora e vice-coordenadora como palestrantes no I Seminário Internacional de Estudos para a Paz e Desenvolvimento, ocorrido em Aracaju no período de 17 a 21 de novembro de 2008 e que contou com a participação de alunos do Curso; Painel Temático “MERCADORES DA PROTEÇÃO? Governabilidades, soberanias e territorialidades em confronto nos policiamentos no Rio de Janeiro” apresentado pela Profª. Dra. Jacqueline Muniz (Pesquisadora do Grupo de Estudos Estratégicos - GEE-COPPE/UFR e professora do Curso de Pós-Graduação em Direito da Cândido Mendes-RJ) no dia 15 de agosto de 2008, assim como eventos mais recentes, a exemplo do lançamento do segundo livro organizado pela Coordenação da RENAESP e intitulado: “Segurança Pública: Gestão, Formação e Valores” em 19 de julho deste ano, ocasião que contou com a palestra da Professora Doutora Stela Grossi da Universidade de Brasília com o título: “Crenças, Valores e Representações Sociais”.

Assim, a RENAESP consolida-se em nosso estado e em nossa instituição como locus privilegiado de debates e reflexões sobre as grandes questões relacionadas à Segurança Pública e os eventos por ela promovidos como Palestras e Seminários contam com participação bastante significativa de pessoas da comunidade universitária e extra-universitária, especialmente de pessoas interessadas ou diretamente envolvidas com a segurança pública. Essas atividades, juntamente com os cursos ofertados, têm contribuído de forma destacada no trabalho de formação de pessoal especializado na área de Segurança Pública em Sergipe, contribuindo para a qualificação profissional e construção de conhecimentos focados na compreensão do crime e da violência, na análise de políticas e elaboração de ferramentas de gestão, conforme orienta o Plano Nacional de Pós-Graduação (PNPG) 2011-2020 da CAPES para a área de Criminologia e Segurança Pública.     


3. Cronograma de Execução

	Meta: Execução de Curso de Especialização “Criminalidade Violenta, Controle Social e Políticas Públicas”

	Etapa
	Especificação
	Duração

	
	
	Início
	Término

	1
	Processo Seletivo
	Janeiro/2015
	Março/2015

	2
	Desenvolvimento e Execução dos Módulos I e II
	Abril/2015
	Julho/2015

	3
	Desenvolvimento e Execução dos Módulos III e IV
	Agosto/2015
	Dezembro/2015

	4
	Produção e Apresentação das Monografias
	Janeiro/2016
	Maio/2016


4. Detalhamento de Custos
O Detalhamento segue em planilha anexa (Anexo IV).
5. Cronograma de Desembolso

	Natureza da Despesa
	Desembolso
	Valor (R$)

	
	Mês/ano (1ª Parcela)
	Mês/ano (2ª Parcela)
	

	339039

Outros Serviços de

Terceiros - Pessoa Jurídica
	Dezembro/2014
R$ 140.922,95
	Maio/2015

R$ 129.044,65
	269.967,60

	Total
	R$ 140.922,95
	R$ 129.044,65
	269.967,60


	Concedente

	Etapa
	(Mês)/(ano)

	1. Processo Seletivo
	Dezembro/2014

	2. Desenvolvimento e execução dos módulos I e II
	Março/2015

	Etapa
	(Mês)/(ano)

	3. Desenvolvimento e execução dos módulos III e IV
	Agosto/2015

	4. Produção e Apresentação das Monografias
	Maio/2016


ANEXO VI - Currículos Lattes do Corpo Docente
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Ata da reunifio ordinéria do Conselho do Centro de Educagdio e Ciéncias Humanas realizada em
26 de julho 2012.

‘Aos vinte ¢ seis dias do més de julho do ano de dois mil e doze, s nove horas, na sala do Nicleo
de Graduaglo em Ciéncias da Religiio, Bloco de Administraglo Departamental Il - térreo, na
Cidade Universitiria Prof. José Aloisio de Campos, realizou-se uma reunifo ordindria do Conse-
1ho do Centro de Educaslo ¢ Ciéncias Humanas, convocada pelo Presidente, Prof”. Dr’. Jonatas
Silva Meneses, para anlise da seguinte pauta: 01) Apreciag3o da ata da reunifo realizada no dia
15.06.2012; 02) Proc. 10676/12-10 — Plano de Trabalho — Renata Voss Chagas - Relatora: cons.
Rosemeri Melo e Souza; 03) O que ocorrer Estiveram presentes, além do Presidente que dirigiu
os trabalhos, 0s seguintes conselheiros: Ana Maria Leal Cardoso (Vice Diretora do CECH), Ma-
theus Percira Mattos Felizola (Chefe do DCOS), Joelina Souza Menezes (Chefe do DCS), Mar-
cos Ribeiro Baliciro (Chefe do DFL), Claudete Sales Sampaio (Chefe do DPS, em exercicio),
José Rodorval Ramalho (Coordenador do NGCR), Mackely Ribeiro Borges (Represeatante Do-
cente), Denis Cruz Meneses (Representante Docente), Rosemeri Melo ¢ Souza (epresentante
docente). Justificaram auséncia os seguintes Conselheiros: Jodo Riso Liberato de Mattos, Renil-
son Santos Oliveira e Ugo Maia Andrade. DECISOES: 1) Aprovar a ata da reunilio do CECH
realizada no dia 15 de junho de 2012, sem restrigbes. 2) Incluir na pauta o Oficio n°
IWIM-M*M&-—MW&W&VW
cia e da Criminalidade — relator: cons. José Rodorval Ramalho. 3) Incluir na pauta o Oficio n°
141/12/RENAESP — projeto de curso lato sensu intitulado “Gestio ¢ Modemizag#o Institucional
da Seguranga Piblica  relator: cons. José Rodorval Ramalho. Quanto a0 processo 10676/12-10
— plano de trabalho da professora Renata Voss Chagas — relatora: conselheira Rosemeri Melo ¢
Souza, decidiu-se aprovar o parecer conforme transcrito a seguir: / — Histdrico e Apreciagdo -
Em 25 de abril de 2012, a requerente encaminha solicitagdo & Chefia Departamental do Depar-
tamento de Comunicagdo (DCOS), onde se encontra a Coordenaglo do Curso de Publicidade
da UFS, com os respectivos documentos comprobatdrios exigidos pela Resolugdo 93/2011 que
wam&mi’dmﬁmmﬂﬂlll&.klld‘r&)ﬂl}
a DIRESP/GRH encaminha o processo em tela ao DCOS/CECH requerendo a submissdo do
pleito ao Conselho Departamental ¢ ao Conselho de Centro apds a devida tramitagdo e docu-
‘mentagdio pensa ao processo (s 019 a 23). No dia 20 de junho a requerente é solicitada pela
Chefia do DCOS/CECH a preencher o formuddrio para elaboragdo do termo de adesdo ao pro-
grama de Professor Voluntdrio da UFS, conforme previsto na Resolu¢do CONEPE 93/2011. No
dia 07 de julho de 2012, a Conselheira Prof* Dr* Rosemeri Melo e Souza (Representante Docen-
te DGE/CECH) foi designada pelo Diretor do CECH, Prof. Dr. Jonatas Meneses como relatora
do processo, emitindo Andlise ¢ Parecer em 16 de julho de 2012. Apds leitura e apreciago do
pleito com base na legislado vigente para a matéria, a saber, a Resolugdo 93/2011, a relatora

verifica discrepdncia entre o teor do pedido formulado pela requerente RENATA VOSS CHA-
GAS que assim escreve ¢ 01 do processo no item descritivo das agdes a serem

~ ) e :
(I e %VQ
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DECLARACAO

0 Professor Doutor André Mauricio Conceicao de Souza, portador do CPF n
498.424.395-34, RG n° 693.104 SSP/SE, residente e domiciliado na Rua Poeta
Carlos Pena Filho, 45 - Atalaia, na condicio de representante legal da
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE, CNPJ N° 13.031.547/0001-04, situada
na Cidade Universitaria Prof. José Aloisio de Campos, Avenida Marechal
Rondon, s/n, Bairro Jardim Rosa Elze, Sao Cristovao - SE, DECLARA para fins
de informagao junto a Rede Nacional de Altos Estudos em Seguranca Piblica -
RENAESP, que a Unidade da RENAESP/SE, na Universidade Federal de Sergipe,
desenvolve Projetos e Atividades de Ensino e Pesquisa na area da Seguranca
Publica ha mais de 03 (trés) anos, inclusive mediante instrumentos firmados
com a prépria Rede Nacional de Estudos em Seguranca Publica - RENAESP,
com o Ministério da Justica e outros 6rgaos parceiros.

Sao Cristovao - SE, 28 de agosto de 2014

Ld-basg, o <
Prof. Dr. André Mauricio Conceicdo de Souza
REITOR da UFS em exercicio



